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• Nas questões a seguir, marque, para cada uma, a única opção correta, de acordo com o respectivo comando. Para as devidas
marcações, use a Folha de Respostas, único documento válido para a correção das suas respostas.

• Sempre que utilizadas, as siglas subsequentes devem ser interpretadas com a significação associada a cada uma delas, da seguinte
forma: ACP = ação civil pública; ADCT = Ato das Disposições Constitucionais Transitórias; ADI = ação direta de
inconstitucionalidade; ADPF = arguição de descumprimento de preceito fundamental; ANATEL = Agência Nacional de
Telecomunicações; ANP = Agência Nacional de Petróleo, Gás Natural e Biocombustíveis; APP = área de preservação permanente;
BCB = Banco Central do Brasil; CADE = Conselho Administrativo de Defesa Econômica; CDC = Código de Defesa do Consumidor;
CF = Constituição Federal de 1988; CIJ = Corte Internacional de Justiça; CONAMA = Conselho Nacional do Meio Ambiente;
CP = Código Penal; CPC = Código de Processo Civil; CPP = Código de Processo Penal; CTN = Código Tributário Nacional;
DETRAN = departamento de trânsito; DF = Distrito Federal; EIA = estudo de impacto  ambiental; FUNAI = Fundação Nacional do
Índio; GATT = Acordo Geral de Tarifas e Comércio; IBAMA = Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos Naturais
Renováveis; INPI = Instituto Nacional da Propriedade Industrial; INSS = Instituto Nacional do  Seguro Social; IPI = imposto sobre
produtos industrializados; MERCOSUL = Mercado Comum do Sul; MP = Ministério Público; MPF = Ministério Público Federal;
OMC = Organização Mundial do Comércio; OS = organização social; OSCIP = organização da sociedade civil de interesse público;
PDOT = plano diretor de ordenamento territorial; PRAD = plano de recuperação de área degradada; PROCON = órgão de proteção
e defesa do consumidor; PRONAMP = Programa Nacional de Apoio ao Médio Produtor Rural; RGPS = regime geral de previdência
social; RIMA = relatório de impacto ambiental; STF = Supremo Tribunal Federal; STJ = Superior Tribunal de Justiça;
TCU = Tribunal de Contas da União; TPI = Tribunal Penal Internacional; TRF = tribunal regional federal.

PROVA OBJETIVA SELETIVA

BLOCO I

QUESTÃO 1

A prática constitucional brasileira, por se tornar a cada dia mais

complexa, exige o incremento do estudo da teoria da Constituição

com o objetivo de se compreender e justificar a atuação cada vez

mais proeminente do Poder Judiciário. Acerca desse assunto,

assinale a opção correta.

A De acordo com o positivismo de Hans Kelsen, a escolha de

uma interpretação dentro da moldura de possibilidades

proporcionada pela norma jurídica realiza-se segundo a livre

apreciação do tribunal, e não por meio de qualquer espécie de

conhecimento do direito preexistente.

B Para Ronald Dworkin, princípios constitucionais são

conceituados como mandamentos de otimização que conduzem

à única resposta correta.

C A corrente doutrinária denominada não interpretacionismo

defende que os juízes, ao decidirem questões constitucionais,

devem limitar-se a fazer cumprir as normas explícitas ou

claramente implícitas na Constituição escrita.

D A teoria da Constituição dirigente, por conceber um projeto

bastante ambicioso e totalizante da Constituição, implica a

adoção de uma concepção procedimentalista do papel

institucional das cortes constitucionais.

E Segundo a teoria substancialista, o Poder Judiciário deve

decidir os casos constitucionais de maneira estreita e rasa,

utilizando-se apenas dos argumentos estritamente necessários

para a solução do litígio, deixando de parte questões morais

controversas.

QUESTÃO 2

Tendo em vista que, para lidar com as dificuldades decorrentes da

declaração de inconstitucionalidade de leis e atos normativos por

parte dos tribunais, a doutrina e a jurisprudência têm desenvolvido

uma série de métodos e técnicas interpretativas que auxiliam na

resolução de casos constitucionais, assinale a opção correta.

A O STF, pela maioria absoluta de seus membros, pode modular

ou limitar os efeitos da declaração de inconstitucionalidade,

tendo em vista razões de segurança jurídica ou de excepcional

interesse social.

B O princípio da justeza ou da conformidade funcional preceitua

que o órgão encarregado da interpretação constitucional

não pode chegar a um resultado que subverta ou perturbe o

esquema de repartição de funções constitucionalmente

estabelecido.

C O STF utiliza-se da chamada técnica da interpretação

conforme a Constituição para advertir o legislador de que o

ato impugnado encontra-se em regime de transição para a

inconstitucionalidade.

D A técnica da declaração de inconstitucionalidade sem

pronúncia de nulidade é utilizada para considerar

inconstitucional apenas determinada hipótese de aplicação da

lei, sem proceder à alteração do seu programa normativo.

E O princípio da máxima efetividade da Constituição propõe que

se dê primazia às soluções hermenêuticas que, compreendendo

a historicidade das estruturas constitucionais, possibilitem a

sua atualização normativa, garantindo a sua eficácia e

permanência.
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QUESTÃO 3

Haja vista que, em situações excepcionais textualmente previstas na

CF, cabe à União preservar a integridade política, jurídica e física

da Federação por meio da intervenção federal, da mesma forma que

cabe a estado-membro intervir em município nos casos previstos na

CF, assinale a opção correta de acordo com essas regras.

A Caberá recurso extraordinário contra acórdão de tribunal de

justiça que defira pedido de intervenção estadual em

município.

B A intervenção federal para pôr termo a grave

comprometimento da ordem pública independe de provimento

do Poder Judiciário.

C A representação interventiva só é cabível contra atos

normativos gerais e abstratos que firam princípios

constitucionais sensíveis, excluindo-se de sua apreciação os

atos concretos.

D Em razão da excepcionalidade da intervenção federal, não se

revela possível a concessão de medida cautelar em processo de

representação interventiva submetido ao crivo do STF.

E A intervenção federal por descumprimento de ordem ou

decisão judiciária da justiça do trabalho, por se fundar em

direito infraconstitucional, deve ser requisitada pelo STJ.

QUESTÃO 4

Com relação aos critérios constitucionais de aplicação das leis no

tempo, assinale a opção correta à luz da doutrina e da

jurisprudência do STF pertinentes a esse tema.

A Terá eficácia retroativa média a lei nova que atingir apenas os

efeitos dos atos anteriores produzidos após a data em que ela

entrar em vigor.

B A União pode invocar a proteção do direito adquirido contra

lei federal que suprima direitos da própria União.

C De acordo com a jurisprudência do STF, uma lei processual

que altere o regime recursal terá aplicação imediata, incidindo

inclusive sobre os casos em que já haja decisão prolatada

pendente de publicação.

D A CF não positivou expressamente a regra de que as leis não

podem atingir fatos ocorridos no passado, adotando, na

verdade, a teoria subjetiva de proteção dos direitos adquiridos

em face de leis novas.

E O servidor público tem direito adquirido à manutenção dos

critérios legais de fixação do valor da remuneração.

QUESTÃO 5

Desde a Constituição de 1937, adotou-se, no Brasil, a chamada
cláusula de reserva de plenário (full bench), prevista atualmente no
art. 97 da CF, que preceitua que “somente pelo voto da maioria
absoluta de seus membros ou dos membros do respectivo órgão
especial poderão os tribunais declarar a inconstitucionalidade de lei
ou ato normativo do poder público”. A respeito dessa cláusula,
assinale a opção correta.

A A cláusula de reserva de plenário não atinge juizados de
pequenas causas e juizados especiais, pois, segundo a
configuração que lhes foi atribuída pelo legislador, esses
juizados não funcionam, na esfera recursal, sob o regime de
plenário ou de órgão especial.

B Os órgãos fracionários de tribunais podem afastar, no todo ou
em parte, a incidência de lei ou ato normativo sem obedecer à
cláusula de reserva de plenário, desde que não haja declaração
expressa de inconstitucionalidade.

C A cláusula de reserva de plenário deve ser observada nos
casos em que o tribunal conclua que determinada norma
pré-constitucional não foi recepcionada pela CF.

D No controle difuso de normas, é possível declarar a
inconstitucionalidade de lei pré-constitucional tendo como
parâmetro a Constituição vigente à época de edição da lei,
hipótese em que não será necessária a observância da cláusula
de reserva de plenário, visto não se tratar de violação à CF.

E Conforme a cláusula de reserva de plenário, o juiz singular
de primeiro grau não pode, incidentalmente, declarar a
inconstitucionalidade de lei ou ato normativo em um caso
concreto, salvo se já houver precedente no mesmo sentido do
pleno ou órgão especial do tribunal ao qual o magistrado se
encontre vinculado ou do STF.

QUESTÃO 6

Assinale a opção correta com referência ao controle de
constitucionalidade no Brasil.

A O preâmbulo da CF e o ADCT nela contido servem como
parâmetro de controle de constitucionalidade.

B É desnecessária a suspensão, pelo Senado Federal, de lei
declarada inconstitucional pelo STF no exercício de controle
difuso, tendo em vista a ocorrência de mutação constitucional.

C Se, no exercício de controle concentrado, decisão do STF
declarar a inconstitucionalidade de determinada lei estadual,
será possível, por meio de reclamação, se questionar lei de
idêntico teor editada por outro estado-membro.

D Diferentemente do STF, que pode declarar a
inconstitucionalidade parcial de expressões ou palavras de
artigo de lei, o veto parcial do presidente da República com
base na inconstitucionalidade da norma deverá abranger texto
integral de artigo, de parágrafo, de inciso ou de alínea.

E No sistema brasileiro, admite-se o exercício, por meio de
mandado de segurança impetrado por parlamentar, do controle
material de constitucionalidade de projetos de lei que firam
cláusulas pétreas.
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QUESTÃO 7

A respeito da ADI, assinale a opção correta.

A Se o pedido da ADI se limitar única e exclusivamente à
declaração de inconstitucionalidade formal, o STF ficará
impedido de examinar a inconstitucionalidade material da lei.

B A admissão de amicus curiae em ADI independe da
demonstração da pertinência temática entre os objetivos
estatutários ou as finalidades institucionais da entidade
requerente e o conteúdo material da norma questionada.

C De acordo com o entendimento do STF, se, no curso de ADI
proposta por partido político, este vier a perder sua
representação no Congresso Nacional, referida ação deverá ser
declarada prejudicada.

D As súmulas editadas pelo STJ, em razão de sua generalidade e
abstração, são passíveis de serem atacadas por meio de ADI.

E A declaração de inconstitucionalidade proferida em ADI
vincula o legislador, que fica impedido de promulgar lei de
conteúdo idêntico ao do texto anteriormente censurado.

QUESTÃO 8

No tocante às ações de controle concentrado, assinale a opção
correta com base no entendimento do STF.

A Cabe ao STF processar e julgar a ação declaratória de
constitucionalidade de lei ou ato normativo federal ou estadual.

B A despeito do caráter dúplice da ADI, o indeferimento de
medida cautelar não dá margem à propositura de reclamação,
visto que essa decisão não possui efeito vinculante.

C A ADPF pode ser utilizada para o fim de rever ou cancelar
súmula vinculante.

D Dado o caráter subsidiário e complementar da ADPF, o
município tem legitimidade para propô-la.

E Não é cabível medida cautelar em ADI por omissão.

QUESTÃO 9

À luz do entendimento adotado pelo STF, assinale a opção correta
acerca do Poder Judiciário.

A A aposentadoria de desembargador não desloca para a primeira
instância a competência para o processamento e o julgamento
de eventuais ilícitos penais por ele cometidos no período de
exercício do cargo.

B Se o nome de um juiz figurar por três vezes alternadas na lista
tríplice para compor TRF, a escolha do presidente da
República tornar-se-á vinculada.

C Compete à justiça federal processar e julgar mandado de
segurança impetrado contra ato do presidente da Câmara dos
Deputados.

D Compete à justiça federal julgar todas as causas entre
consumidor e concessionária de serviço público de telefonia.

E Para o provimento de cargo de ministro do STJ destinado à
magistratura federal, deve-se distinguir entre desembargadores
de TRF, originários da carreira da magistratura federal, ou
provenientes do MPF ou da advocacia.

QUESTÃO 10

De acordo com o entendimento do STF, assinale a opção correta a

respeito da repartição de competências legislativas estabelecidas na

CF.

A Não se pode criar, por lei estadual, vara especializada em

delitos praticados por organizações criminosas.

B Os estados-membros podem legislar sobre a definição dos

crimes de responsabilidade e o estabelecimento das respectivas

normas de processo e julgamento.

C Os estados-membros podem editar lei que crie prioridade de

tramitação para os processos que tenham como parte mulheres

vítimas de violência doméstica.

D As unidades federadas não possuem competência para

fixar índices de correção monetária de créditos fiscais em

percentuais superiores aos fixados pela União para o mesmo

fim.

E Por se tratar de matéria referente a servidores públicos, a

Constituição estadual pode tratar do regime trabalhista dos

empregados de sociedades de economia mista e empresa

pública.

QUESTÃO 11

Com relação aos direitos e garantias fundamentais, assinale a opção

correta conforme o entendimento do STF.

A Viola as garantias do livre exercício do trabalho, ofício ou

profissão a exigência, pela fazenda pública, de prestação de

fiança para a impressão de notas fiscais de contribuintes em

débito com o fisco.

B A proibição de liberdade provisória nos processos por

crimes hediondos veda o relaxamento da prisão processual por

excesso de prazo.

C O direito a ampla defesa não engloba o acesso aos documentos

em procedimento investigatório realizado por órgão com

competência de polícia judiciária.

D Deve ser resguardado o nome do servidor público na

publicitação dos dados referentes a sua remuneração,

porquanto tal divulgação viola a proteção constitucional à

intimidade.

E No âmbito processual criminal, a garantia do juízo natural

impede a redistribuição de processos na hipótese de criação de

varas especializadas em razão da matéria.
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QUESTÃO 12

Considerando que, no âmbito do direito previdenciário, os

princípios se confundem com os objetivos da seguridade social,

assinale a opção correta.

A A distributividade na prestação dos serviços visa evitar, entre

outros efeitos, a concentração de atendimento em certas

regiões do país em detrimento de outras.

B Historicamente, a irredutibilidade do valor dos benefícios tem

sido adotada tanto em seu sentido real quanto nominal.

C A universalidade de cobertura restringe-se ao aspecto objetivo

da seguridade social, ao passo que a universalidade de

atendimento, ao aspecto subjetivo.

D A equivalência dos benefícios e serviços prestados às

populações urbanas e rurais deve ser entendida com

relatividade, admitindo-se, no âmbito principiológico,

diferenciações decorrentes da relevância de uns trabalhadores

sobre outros.

E O princípio da seletividade evidencia as diferenças que podem

ser admitidas no tratamento entre beneficiários de um mesmo

regime.

QUESTÃO 13

Manterá a condição de segurado,

A independentemente de contribuições, aquele que estiver em

gozo de benefício.

B pelo máximo de até seis meses após a cessação das

contribuições, o segurado que deixar de exercer atividade

remunerada abrangida pela previdência social.

C pelo máximo de até dezoito meses após cessar a segregação, o

segurado acometido de doença de segregação compulsória.

D pelo máximo de até dezoito meses após o livramento, o

segurado retido ou recluso.

E pelo máximo de até seis meses após o licenciamento, o

segurado incorporado às Forças Armadas para prestar serviço

militar.

QUESTÃO 14

Consoante o caput do art. 194 da CF, “A seguridade social

compreende um conjunto integrado de ações de iniciativa dos

poderes públicos e da sociedade, destinadas a assegurar os direitos

relativos à saúde, à previdência e à assistência social.” No que se

refere às distinções entre as três grandes funções de governo que

compõem a seguridade social, é correto afirmar que

A a função de assistência social destina-se aos segurados da

previdência social mais carentes, ao passo que a previdência

destina-se ao segurado que não tem plano próprio de

previdência privada.

B as ações do poder público no campo da saúde estão

precipuamente voltadas para a prestação de serviços, enquanto

aquelas no âmbito da previdência social referem-se à prestação

de benefícios previdenciários.

C a função saúde atende aos segurados que se encontram no gozo

dos direitos que, nessa qualidade, lhe são inerentes, ao passo

que a assistência social destina-se aos que perderam essa

qualidade.

D o benefício de prestação continuada, previsto na Lei Orgânica

da Assistência Social, destina-se a ações direcionadas à saúde

e à assistência social.

E a função saúde não se destina aos segurados da previdência

que possuam planos privados de saúde.

QUESTÃO 15

Tendo em vista que grande parte do custeio do RGPS decorre de

contribuições de empresas e trabalhadores, calculadas em razão da

remuneração ou do salário de contribuição, assinale a opção

correta.

A A contribuição do empregador ao RGPS relativamente ao

faturamento limita-se ao somatório dos salários de contribuição

da totalidade dos seus empregados.

B A contribuição do empregador ao RGPS relativamente a cada

empregado tem sua base de cálculo limitada ao salário de

contribuição do respectivo empregado.

C A contribuição do servidor público ao RGPS incide sobre a sua

remuneração integral.

D A contribuição do empregado ao RGPS incide sobre o seu

salário de contribuição.

E A contribuição do empregador ao RGPS relativamente ao

lucro limita-se ao somatório dos salários de contribuição da

totalidade dos seus empregados.
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QUESTÃO 16

As prestações ofertadas pelo RGPS são genericamente chamadas de

benefícios e serviços. No que se refere a essas prestações, assinale

a opção correta.

A Caso trabalhe por conta própria, sem relação de trabalho com

empresa ou equiparado, e opte por contribuir com alíquota

reduzida, o segurado contribuinte individual poderá se

aposentar por tempo de contribuição, mas, não, por idade.

B O aposentado pelo RGPS que, apesar de ter-se aposentado,

permanecer em atividade sujeita a esse regime não terá direito

ao salário-família, ainda que cumpra os requisitos para tanto.

C Terá direito ao benefício de auxílio-acidente o contribuinte

individual que for vítima de acidente de trabalho.

D O deputado federal vinculado ao RGPS que for vítima de

acidente de trabalho não terá direito ao benefício de

auxílio-acidente.

E Há prestações que se destinam apenas aos segurados; outras,

apenas a seus dependentes; e um terceiro grupo de prestações,

destinadas tanto àqueles quanto a estes beneficiários do RGPS.

QUESTÃO 17

Assinale a opção correta acerca das contribuições parafiscais.

A Quando não enquadradas no conceito de contribuições sociais,

as contribuições parafiscais destinam-se à intervenção no

domínio econômico ou ao interesse de categorias profissionais

ou econômicas, vedada outra destinação.

B As contribuições parafiscais sociais são as únicas que podem

incidir sobre as receitas de exportação.

C É constitucionalmente proibida a incidência de contribuições

de intervenção no domínio econômico sobre as importações de

serviços.

D No caso de incidência de contribuição de intervenção no

domínio econômico sobre certo faturamento, não será

admissível a aplicação de alíquota ad valorem.

E Apesar de as contribuições parafiscais serem tributos, nem

todas são destinadas a órgãos e entidades públicas.

QUESTÃO 18

No que tange aos princípios básicos do direito penal e à

interpretação da lei penal, assinale a opção correta.

A Embora o princípio da legalidade proíba o juiz de criar figura

típica não prevista na lei, por analogia ou interpretação

extensiva, o julgador pode, para beneficio do réu, combinar

dispositivos de uma mesma lei penal para encontrar pena mais

proporcional ao caso concreto.

B Do princípio da culpabilidade procede a responsabilidade

penal subjetiva, que inclui, como pressuposto da pena, a

valoração distinta do resultado no delito culposo ou doloso,

proporcional à gravidade do desvalor representado pelo dolo

ou culpa que integra a culpabilidade. 

C O princípio do ne bis idem está expressamente previsto na CF

e preconiza a impossibilidade de uma pessoa ser sancionada

ou processada duas vezes pelo mesmo fato, além de proibir

a pluralidade de sanções de natureza administrativa

sancionatórias. 

D A infração bagatelar própria está ligada ao desvalor do

resultado e(ou) da conduta e é causa de exclusão da tipicidade

material do fato; já a imprópria exige o desvalor ínfimo da

culpabilidade em concurso necessário com requisitos post

factum que levam à desnecessidade da pena no caso concreto. 

E O princípio da ofensividade ou lesividade não se presta à

atividade de controle jurisdicional abstrata da norma

incriminadora ou à função político-criminal da atividade

legiferante.

QUESTÃO 19

Com relação ao concurso de crimes e de pessoas e ao crime

continuado, assinale opção correta. 

A O crime continuado ocorre quando o agente pratica uma ou

mais infrações penais de mesma espécie ou não, de forma

concomitante, caso em que a pena pode ser aumentada até o

dobro.

B O CP tipifica como crime a conivência, que ocorre quando o

agente, mesmo que não tenha o dever de evitar o resultado, não

intervém para fazer cessar a prática de infração penal de que

tomou conhecimento. 

C É suficiente para caracterizar a participação em sentido estrito

a exteriorização da vontade do partícipe de cooperar na ação

criminosa do autor, desde que este tenha conhecimento dessa

intenção e aceite a ajuda oferecida.

D Ocorre concurso formal imperfeito quando há dolo em relação

ao delito desejado e dolo eventual no tocante aos outros

resultados da mesma ação, situação em que o agente deve ser

apenado pelo sistema de acúmulo material.

E A autoria mediata distingue-se da participação em sentido

estrito em razão do domínio do fato. Tem-se, como exemplo da

primeira, a utilização de inimputáveis para a prática de crimes. 
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QUESTÃO 20

No que concerne à Convenção das Nações Unidas contra o Crime
Organizado Transnacional e à Lei n.º 12.850/2013, que trata de

ações praticadas por organizações criminosas, assinale a opção
correta. 

A Segundo a lei que trata de organização criminosa, a

caracterização de “grupo criminoso organizado” envolve a
obtenção, direta ou indireta, de vantagem indevida mediante

perpetração de contravenções penais.

B A referida convenção permite incluir pessoas jurídicas como

parte em pedidos de cooperação judiciária a ser prestada na
fase de investigação, durante o processo ou em atos judiciais

relativos a infrações pelas quais essas pessoas possam ser
responsabilizadas.

C A mencionada convenção veda expressamente a possibilidade
de os Estados-partes invocarem a ausência de dupla

incriminação como motivo para a recusa da cooperação
judiciária demandada ou para a apresentação de obstáculo a

essa cooperação. 

D Embora a convenção em apreço recomende que os Estados-

partes tipifiquem em suas leis internas a conduta
caracterizadora do crime de “obstrução à justiça”, o legislador

brasileiro absteve-se de fazê-lo na lei que trata de organização
criminosa.

E Para aplicação da convenção em apreço, os crimes devem ser
graves, conforme entendimento nela descrito para “infração

grave”, e praticados por “grupo criminoso organizado” em
mais de um Estado.

QUESTÃO 21

Com relação às penas, à sua aplicação e às causas de extinção da

punibilidade, assinale a opção correta.

A Não ofenderá o princípio da legalidade o juiz que, ao prolatar
sentença condenatória, reconhecer de ofício, em favor do réu,

atenuantes que não estejam previstas em lei nem foram
alegadas pelas partes.

B Segundo a Lei dos Crimes Ambientais, constitui circunstância
agravante a prática de infrações penais ambientais em época de

grave crise econômica ou social e por ocasião de calamidade
pública. 

C O CP preconiza de forma expressa que o prazo da prescrição
da pretensão punitiva deve ser aumentado em um terço se

houver reincidência. 

D O CP autoriza o juiz a aumentar a pena de multa prevista para

o cometimento de delito em até dez vezes se concluir que,
diante da situação econômica do réu, mesmo o máximo da

multa original será ineficaz.

E De acordo com preceito expresso do CP, a reincidência penal

não pode ser considerada, ao mesmo tempo, circunstância
agravante e circunstância judicial, ainda que o sentenciado seja

reincidente em mais de um delito.

QUESTÃO 22

Assinale a opção correta acerca dos delitos relacionados aos
serviços de telecomunicações.

A De acordo com a Lei de Organização dos Serviços de
Telecomunicações, a utilização de rádio clandestina é crime
formal, sendo suficiente para sua caracterização a inexistência
da prévia autorização do poder público, restando consumado
o delito com um único funcionamento e em caráter
experimental. 

B Considere a seguinte situação hipotética.
Em um município brasileiro, a câmara municipal homenageou
uma rádio local e reconheceu que essa empresa prestava
relevantes serviços à comunidade. Essa rádio local funcionava
com habitualidade e transmitia notícias e informações acerca
de serviços públicos, mas não tinha a concessão exigida para
tal.
Nessa situação hipotética, a atitude da câmara afasta o
elemento constitutivo do tipo da clandestinidade previsto no
Código Brasileiro de Telecomunicações.

C A persecução penal nos crimes de telecomunicações fica
condicionada a representação feita pela ANATEL, que deve
ser acompanhada de prova material cautelar e indiciária da
atividade de telecomunicação.

D Segundo o Código Brasileiro de Telecomunicações, constitui
delito qualificado o desenvolvimento clandestino de atividades
de telecomunicação de que resultem prejuízos a terceiros, caso
em que o juiz, se houver condenação, deve impor o valor
mínimo de dez mil reais para a reparação do dano.

E O Código Brasileiro de Telecomunicações considera crime a
mera instalação de equipamentos de telecomunicações sem a
competente concessão, permissão ou autorização de serviço
estabelecido nas normas que regulam o setor.

QUESTÃO 23

Com base na Lei Antidrogas (Lei n.º 11.343/2006) e no
entendimento sumulado pelo STJ, assinale a opção correta.

A Caso um juiz considere condenar um réu que colaborou, como
informante, com uma organização voltada para o tráfico, como
consequência lógica, ele deverá condenar esse réu também pela
prática de associação para o tráfico. 

B Um réu condenado por associação para o tráfico não pode ser
reconhecido como agente de tráfico privilegiado no mesmo
feito, haja vista a incompatibilidade de ordem objetiva
preconizada pela Lei Antidrogas.

C No que diz respeito a crime de tráfico internacional de drogas
e conforme entendimento sumulado de tribunal superior, o juiz,
ao reconhecer, em sua sentença, que a conduta do réu
caracteriza tráfico privilegiado, não poderá impor a esse réu
pena abaixo do mínimo legal.

D O juiz pode aplicar causa majorante de pena de um sexto a dois
terços quando o crime de tráfico de drogas tiver sido
perpetrado com emprego ostensivo de arma de fogo para a
intimidação difusa ou coletiva. Se a arma tiver sido utilizada
em contexto diverso do de crime de tráfico, tratar-se-á de
concurso material de crimes.

E O ato infracional análogo ao crime de tráfico de drogas
cometido por adolescente, por si só, conduz obrigatoriamente
à imposição de medida socioeducativa de internação do jovem,
salvo na modalidade de tráfico privilegiado. 
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QUESTÃO 24

Acerca dos crimes contra o serviço postal e o serviço de telegrama, 

assinale a opção correta. 

A A Lei dos Crimes contra Serviço Postal não reconhece como

delito a conduta caracterizada pela ação de possuir ou guardar

instrumentos aptos a fabricar selos falsificados, que é

reprimida pela regra geral e subsidiária do CP no delito de

apetrechos destinados à falsificação de papéis públicos.

B Constitui crime de descaminho a importação de máquina para

confeccionar selos ou franquear correspondência, sem o

pagamento, no todo ou em parte, dos impostos devidos pela

entrada desacompanhada de documentação legal. 

C De acordo com a Lei dos Crimes contra Serviço Postal, se o

delito de violação do monopólio exercido pela União sobre os

serviços postais for cometido por pessoa jurídica, deve ser

imposta a sanção penal acessória de encerramento ou

suspensão das atividades da empresa violadora, sem prejuízo

da responsabilidade penal do dirigente dessa empresa que, de

qualquer modo, tenha concorrido para o crime.

D Constitui crime de contrabando especial previsto na Lei dos

Crimes contra Serviço Postal a importação ou exportação de

bens, objetos e substâncias proscritas no território nacional por

intermédio dos serviços dos correios e telégrafos.

E Se empresa internacional de grande porte, presente em todo

território nacional, promover e utilizar serviço próprio de

coleta, transporte e entrega de correspondências no âmbito

interno de suas filiais, no território nacional e no exterior, sem

intermediação comercial, essa atuação não caracterizará o

crime de violação do privilégio postal da União.

QUESTÃO 25

No que tange aos crimes previstos no CP, na Lei dos Crimes contra
o Mercado de Capitais e na Lei dos Crimes contra o Sistema
Financeiro, assinale a opção correta.

A Embora seja considerada atípica no direito brasileiro a
detenção de equipamento destinado à falsificação ou
adulteração de cartões de crédito, caso ocorra a falsificação
propriamente dita, com a efetiva inserção dos cartões
contrafeitos em circulação e o seu uso, fica caracterizado
crime contra o Sistema Financeiro Nacional, devido ao abalo
da credibilidade do mercado financeiro.

B Constitui crime contra o Sistema Financeiro Nacional a
realização de operações simuladas ou a execução de outras
manobras fraudulentas, com a finalidade de alterar
artificialmente o regular funcionamento dos mercados de
valores mobiliários em bolsa de valores, de mercadorias e de
futuros, no mercado de balcão ou no mercado de balcão
organizado, com o fim de obter vantagem indevida ou lucro.

C Considere a seguinte situação hipotética.
Com o objetivo de incentivar o conhecimento e a participação
da nova classe média de determinada comunidade no mercado
de capitais, Jonas passou a atuar, sem receber qualquer
remuneração, como administrador de carteira individual de
investimentos e agente autônomo de investimento. Para isso,
Jonas utilizou conhecimentos obtidos em estágio técnico na
área de mercado de valores mobiliários e ficou tão
entusiasmado com a possibilidade de ajudar as pessoas da
comunidade que não lhe ocorreu pedir autorização ou registro
de suas atividades à autoridade administrativa competente.
Nessa situação hipotética, mesmo tendo agido com objetivo
altruísta e sem fins lucrativos, Jonas cometeu crime contra o
mercado de capitais. 

D Considere a seguinte situação hipotética.
José, produtor rural, obteve financiamento rural aprovado pelo
PRONAMP no valor de R$ 380.000,00. Essa quantia deveria
ser utilizada, conforme projeto aprovado, na reforma,
ampliação e construção de instalações permanentes, na
formação de lavouras permanentes, na eletrificação rural e na
aquisição de caprinos e ovinos para ampliar produção de
laticínios e derivados na região. Ocorre que parte dos recursos
foi utilizada na aquisição de camionete cabine dupla 0 km, não
prevista no projeto original, para uso na área rural e transporte
de insumos. José honrou todas as parcelas do financiamento,
e a compra do bem foi verificada na vistoria final do contrato. 
Nessa situação hipotética, a conduta do produtor rural no que
se refere à compra da camionete é atípica por não trazer
prejuízos ao sistema financeiro e pelo fato de os investimentos
permanecerem na atividade rural original, ainda que a
aquisição do bem não estivesse prevista expressamente no
contrato. 

E A Lei dos Crimes contra o Sistema Financeiro e a Lei dos
Crimes contra Mercado de Capitais trazem previsão de sanções
penais específicas para os administradores e para as pessoas
jurídicas envolvidas nas infrações penais nelas preconizadas,
e estabelecem penas de multa aplicáveis às pessoas jurídicas
com base no dano provocado ou na vantagem ilícita auferida
pelos agentes.
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QUESTÃO 26

Ana, de quarenta e seis anos de idade, conheceu Silas, de
sessenta e três anos de idade, portador de doenças coronárias
crônicas. Aproveitando-se da situação de Silas, que era já
aposentado por invalidez, Ana começou a manter com ele
relacionamento amoroso, visando receber os valores decorrentes de
sua aposentadoria. De fato, em pouco tempo e com a aquiescência
de Silas, ela obteve declaração formal de união estável e convenceu
o companheiro a adotar, mediante processo regular concretizado,
seu filho menor, fruto de relacionamento anterior. 

Durante a união estável, Ana forjou procuração feita em
nome de Silas, com auxílio de Lauro, que se passou por Silas no
cartório para fins de reconhecimento de firma e em outras ocasiões
em que era necessária a presença do outorgante. De posse do
instrumento procuratório amplo, Ana fez empréstimos na mesma
instituição bancária em que Silas recebia sua aposentadoria,
vinculando o pagamento das parcelas do empréstimo ao benefício
previdenciário. Além disso, de posse dos mesmos instrumentos, em
instituição bancária diversa, Ana firmou contrato de arrendamento
mercantil em nome de Silas e transferiu o bem a Lauro. Além disso,
passou a perceber, continuamente, a aposentadoria de Silas
mediante uso da senha bancária e cartão de benefício, obtidos com
uso da aludida procuração. 

Em data recente, Silas tomou conhecimento de tudo o que
Ana havia feito e mais, já que as despesas domésticas estavam
sendo pagas com dinheiro proveniente de empréstimos bancários
contraídos em seu nome, mês a mês, com prestações que atingiam
o percentual de 70% do benefício. Diante disso, Silas encaminhou
notitia criminis contra a companheira, encerrando o
relacionamento. Ao tomar conhecimento da representação, Ana e
Lauro passaram a pressionar Silas, mediante grave ameaça, para
que ele se retratasse da representação e assumisse as transações
realizadas. Em decorrência da situação, Silas sofreu infarto
fulminante e faleceu.

Com referência a essa situação hipotética, assinale a opção correta.

A Ana e Lauro devem responder, em tese, pela prática dos
seguintes delitos, entre outros: estelionato, em continuidade
delitiva, e estelionato qualificado, em concurso com o crime
contra sistema financeiro; falsificação de documento particular;
e homicídio na modalidade qualificada.

B O crime perpetrado por Ana será o de estelionato qualificado,
uma vez que as condutas antecedentes tinham como único
desígnio a percepção da aposentadoria de Silas, sendo
irrelevante a representação deste. 

C Se Ana for denunciada pelos crimes patrimoniais descritos,
admite-se em seu favor a oposição da escusa absolutória, uma
vez que os fatos ocorreram na constância da união estável, não
se estendendo essa vantagem a Lauro.

D Ana e Lauro perpetraram, em concurso de agentes, o crime de
falsificação de documento particular em concurso material com
o crime de latrocínio, já que a morte de Silas assegurou a
ocultação da falsificação e a impunidade dos agentes.

E Os agentes praticaram o estelionato na modalidade qualificada
por terem agido em detrimento de entidade de direito público,
em concurso de agentes; além disso, Ana e Lauro devem
responder também por crime contra sistema financeiro e
homicídio na modalidade qualificada, já que Silas tinha mais
de sessenta anos de idade quando morreu.

QUESTÃO 27

Josué, maior, capaz, líder de grupo comunitário ligado a
pessoas sem teto, constatou que um prédio com cinquenta
apartamentos, dentro de um conjunto habitacional, encontrava-se
vazio, com as chaves de todas as unidades na portaria para fins de
vistoria e concessão de alvará para ocupação. Tratava-se de prédio
construído no âmbito de programa governamental de moradia,
gerido e financiado por banco público federal com recursos do
Sistema Financeiro Habitacional e destinado a pessoas de baixa
renda, e parte dos apartamentos já havia sido entregue às famílias
contempladas pelo programa, que aguardavam somente a
autorização para ocupar seus imóveis. 

Josué, aproveitando-se do fato de o prédio estar vazio,
organizou e liderou, no mesmo dia, no período noturno, a invasão
do prédio, no fim da qual todas as unidades residenciais foram
ocupadas com o fim de utilização como moradia definitiva. Tudo
se deu de forma pacífica, sem danos aos imóveis e sem violência,
mas o movimento impossibilitou a vistoria e entrega dos
apartamentos às famílias que faziam parte do programa de moradia. 

Após duas semanas da ocupação, Josué, acompanhado de
representantes das famílias invasores, procurou a Defensoria
Pública Federal para obter assistência jurídica para regularizar a
situação em que se encontravam. Após a consulta jurídica, a
desocupação do prédio teve início, e, por fim, as autoridades
públicas competentes assumiram compromisso no sentido de prestar
às famílias invasoras assistência administrativa e, se fosse o caso,
judicial, para que estas pudessem ingressar em programas
governamentais de moradia. As famílias foram advertidas acerca
das consequências legais da continuidade da ocupação irregular, e,
por fim, todos os invasores decidiram, após trinta dias vivendo no
prédio, desocupar espontaneamente os apartamentos. Após a saída
dos invasores, verificou-se que os apartamentos foram deixados nas
mesmas condições em que se encontravam antes da ocupação. 

Durante os trinta dias de ocupação, o banco gestor, apesar
de ter sido formalmente comunicado da invasão pela empresa
construtora, não adotou quaisquer medidas administrativas ou
judiciais, e não houve instauração de procedimento administrativo
investigatório até a desocupação.

A respeito dessa situação hipotética, assinale a opção correta.

A Em relação a Josué, estão configurados, em concurso material,
o crime de incitação à prática de crime e o crime de esbulho
possessório qualificado, perpetrado contra patrimônio de
empresa pública, pelo qual devem responder todos os demais
invasores, com a incidência da agravante de concurso de
pessoas por ser crime de mera atividade, comissivo e
instantâneo.

B A conduta dos invasores é atípica, pois, devido ao respeito
às garantias constitucionais do direito de associação e
manifestação, não é possível criminalizar os movimentos
sociais legítimos, além de não estar presente na situação o
elemento constitutivo do crime de esbulho possessório: a
violência real contra pessoas ou coisas ou grave ameaça. 

C Diante do dano causado pelo atraso na entrega dos imóveis, os
agentes devem responder, em coautoria, pelo crime único de
dano qualificado, perpetrado contra patrimônio de empresa
pública, e, condenados, devem ter a pena aumentada em um
terço por terem agido durante o repouso noturno.

D Apesar de os agentes terem cometido o crime de esbulho
possessório na modalidade qualificada — contra entidade de
direito público e mediante concurso eventual de pessoas —, o
juiz deve aplicar ao caso o benefício do arrependimento, já
que os invasores agiram sem violência e desocuparam
pacificamente os imóveis.

E Os agentes, que serão isentos de pena por terem desocupado
espontaneamente os apartamentos antes de ter sido tomada
medida coativa, praticaram o crime de esbulho possessório por
concurso de mais de duas pessoas.
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QUESTÃO 28

No que tange a convenções, tratados de direito internacional

relativos ao processo penal e relações jurisdicionais com autoridade

estrangeira, assinale a opção correta. 

A A regra para a produção de provas em Estado estrangeiro é a

expedição de cartas rogatórias, nas quais deverá constar a

necessidade de nomeação de defensor ao réu, pelo juízo

rogado, caso a defesa constituída não compareça ao ato.

B Para que possa aplicar a Convenção de Mérida, o Estado

requerente deve demonstrar que os delitos mencionados em sua

requisição causaram-lhe dano ou prejuízo patrimonial.

C De acordo com a Convenção de Mérida, pode haver, antes

mesmo de decisão transitada em julgado no Estado requerente,

restituição de ativos confiscados no Estado requerido.

D Os pedidos de auxílio direto e de cooperação jurídica

internacional para prática de atos no território nacional devem

ser analisados pelo STJ e exigem a reserva material do

procedimento mediante carta rogatória e exequatur.

E Embora a sentença penal estrangeira possa obrigar o

condenado a reparar o dano na esfera cível, ela não produz os

efeitos da reincidência penal nem pode resultar em aplicação

de pena ou medida de segurança a cidadão brasileiro.

QUESTÃO 29

Com relação ao afastamento do sigilo fiscal, bancário e de dados e

às interceptações de comunicação, assinale a opção correta.

A Nos casos de quebra de sigilo fiscal e bancário, cabe à

autoridade policial, sob a fiscalização do promotor e do

defensor, descartar os elementos que não se relacionem com os

fatos apurados. 

B A quebra de sigilo dos dados telefônicos submete-se ao

princípio constitucional da reserva de jurisdição, de modo a se

preservar a esfera de privacidade das pessoas. 

C Pode ser afastada a exigência legal de declaração de segredo

de justiça nos feitos criminais em que tenham ocorrido

interceptações de comunicação, quando houver solicitação de

comissão parlamentar de inquérito, por exemplo. 

D Para que seja autorizada a interceptação telefônica, não é

necessário que haja instauração de inquérito policial, bastando

que fique demonstrada a possibilidade de autoria ou

participação em infração penal.

E O réu não está legitimado a postular a medida cautelar de

intercepção telefônica no interesse de sua defesa. Entretanto,

se esta for produzida de forma clandestina, demonstrando sua

inocência, o réu deverá ser absolvido da imputação original,

mitigando-se a regra da inadmissibilidade de prova ilícita no

âmbito do processo penal.

QUESTÃO 30

Assinale a opção correta acerca dos juizados especiais federais

penais. 

A Se um crime contra a propriedade imaterial for deflagrado

perante o juizado especial federal criminal, será imprescindível

a participação de representante legal do INPI na audiência de

conciliação, autorizado a conciliar e transigir, a fim de

viabilizar a composição civil dos danos. Nesse caso, a

homologação do acordo acarretará renúncia ao direito de

queixa ou representação.

B De acordo com o procedimento estabelecido para o juizado

especial criminal, superada a possibilidade de composição civil

dos danos e havendo elementos suficientes à deflagração da

persecução penal, o MP oferecerá ao juiz, de imediato,

denúncia oral. Após o recebimento da denúncia, será ordenada

a citação imediata do réu para apresentar resposta à acusação

dentro do prazo mínimo de cinco dias antes da audiência de

instrução e julgamento. 

C Na suspensão condicional do processo, além das condições

obrigatórias ou legais previstas expressamente na lei de

regência, admite-se que o magistrado imponha outras

condições, como a prestação pecuniária, desde que adequadas

ao fato e à situação pessoal do acusado, em estrita observância

aos princípios da adequação e da proporcionalidade, sendo

vedada a cumulação da prestação pecuniária com outras penas

restritivas de direito previstas no CP.

D O descumprimento das condições impostas em transação penal

homologada por magistrado do juizado especial federal

acarreta o oferecimento da denúncia e seguimento da ação

penal. Entretanto, não resulta em procedimento automático

decorrente da simples inobservância das condições fixadas

pelo juízo, impondo a lei de regência, como garantia mínima

dos direitos fundamentais, a realização de audiência prévia de

justificação.

E O MP pode recusar o oferecimento da suspensão condicional

de processo a réu primário e possuidor de bons antecedentes

denunciado por crime na forma tentada, com base em súmula

de tribunal superior que declara ser inadmissível a proposta de

suspensão do processo com fundamento em pena hipotética ou

em perspectiva.
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QUESTÃO 31

No que se refere às questões prejudiciais, assinale a opção correta.

A De acordo com o CPP, as questões prejudiciais, obrigatórias

ou facultativas, podem ser reconhecidas, de ofício, pelo juiz da

causa principal, sendo prescindível, em qualquer dos casos, a

produção antecipada de provas.

B Considere que um indivíduo, maior e capaz, tenha feito

afirmação falsa, na condição de testemunha, em uma

reclamação trabalhista em curso na justiça especializada.

Considere, ainda, que, ao final da audiência, o magistrado do

trabalho tenha encaminhado as peças ao MPF, e que este tenha

ofertado denúncia. Nessa situação, a caracterização do crime

de falso testemunho ficará pendente até o encerramento

definitivo do processo de reclamação trabalhista, sendo,

portanto, uma questão prejudicial heterogênea, e facultativa a

suspensão do processo criminal.

C As questões prejudiciais submetem-se a juízo de prelibação, no

qual o juiz criminal faz a análise da necessidade de suspensão

do processo e remessa dos autos ao juízo competente, para que

seja dirimida a controvérsia incidental. Caso o magistrado

rejeite o pedido de suspensão do processo, caberá recurso em

sentido estrito da decisão que ordene o seguimento da ação

penal.

D As questões prejudiciais homogêneas cominam a

obrigatoriedade da suspensão do processo criminal principal e

devem ser necessariamente solucionadas pelo juiz da causa

principal.

E Se, no curso de uma ação penal contra servidor público federal

por suposta prática de peculato, na modalidade de apropriação

ou desvio de recursos públicos, a defesa apresentar resposta à

acusação, alegando regularidade das contas declaradas pelo

TCU e idêntico posicionamento encontrado na ação de

improbidade administrativa em curso, admitir-se-á a objeção

apresentada pela defesa como questão prejudicial heterogênea,

o que autoriza a suspensão da ação principal.

QUESTÃO 32

Acerca das medidas assecuratórias, assinale a opção correta.

A Nos delitos de lavagem ou ocultação de bens, direitos e

valores, conforme a legislação de regência, diferentemente do

CPP, a indisponibilidade total do patrimônio do investigado ou

réu, para fins de satisfação da responsabilidade civil decorrente

da infração penal, não é autorizada.

B De acordo com lei de Lavagem ou Ocultação de Capitais e a

Lei Antidrogas, o pedido de restituição não será conhecido sem

o comparecimento pessoal do acusado, não sendo passíveis de

recursos as decisões judiciais que defiram ou indefiram pedido

de sequestro de bens, admitindo-se, todavia, apelação contra a

decisão judicial que determine o cancelamento das medidas

assecuratórias. 

C A decretação das medidas acautelatórias de natureza

patrimonial, previstas na Lei Antidrogas, depende de

demonstração de indícios de que os bens e valores decorrem da

prática de crime, estando o juiz autorizado, em qualquer fase

da persecução, a permitir o uso dos bens apreendidos por

entidades de combate ao tráfico de drogas ou a aliená-los,

antecipadamente, para preservação do valor dos bens que

estiverem sujeitos a qualquer grau de deterioração ou

depreciação.

D Nos pedidos de liberação de bens, direitos e valores

apreendidos por força de medidas assecuratórias em ação penal

para apurar crime de lavagem ou ocultação de bens e valores,

há inversão do ônus da prova com relação à origem ilícita dos

objetos atingidos, admitindo-se, igualmente, a possibilidade de

o réu oferecer caução suficiente, em dinheiro ou em títulos de

dívida pública. Após tal procedimento, o juiz poderá mandar

proceder ao levantamento ou à restituição.

E No curso da implementação de medidas assecuratórias em

crime de lavagem ou ocultação de bens, direitos e valores,

admite-se a oposição de embargos de terceiros, desde que

comprovados a legitimidade do embargante e o

comparecimento pessoal do acusado ou réu, sendo vedado o

pronunciamento judicial antes do trânsito em julgado da

sentença penal.
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QUESTÃO 33

O empresário Dimas, cuja empresa está sediada em
Petrolina – PE, investigado por crimes contra a ordem tributária e

econômica em inquérito instaurado em Caruaru – PE, obteve notícia
de que sofreria ação de busca e apreensão na empresa e, minutos

antes da chegada da autoridade policial, retirou os documentos e
valores, objetos da busca, e os levou para a casa de familiares na

cidade de Juazeiro – BA. Os agentes federais, após realizarem a
busca na sede da empresa, sem êxito, ouviram os empregados, em

rápida diligência, e obtiveram informações acerca do paradeiro do
investigado e dos objetos da busca e imediatamente se dirigiram a

Juazeiro – BA, onde encontraram o investigado na casa de
familiares, juntamente com dois sobrinhos — uma menina de onze

anos de idade e um adolescente de treze anos de idade. Após
exibirem o mandado judicial direcionado ao endereço da empresa,

o investigado ofereceu oposição ao cumprimento da ordem judicial,
sob o pretexto de esta não autorizar a busca no local, mantendo-se,

assim, resistente ao cumprimento da ordem. Após todas as
tentativas, sem sucesso, de fazer que Dimas abrisse a porta, os

agentes a arrombaram. Após diligência nesse novo local, os agentes
nada encontraram, contudo, desconfiaram da postura dos sobrinhos

do investigado e decidiram fazer busca pessoal nos menores, tendo
a agente executora encontrado os documentos presos com fita

adesiva aos corpos dos jovens, que confessaram ter escondido os
documentos por ordem e coação do tio. Ato contínuo, foram todos

encaminhados para a delegacia local, a fim de que fossem tomadas
as devidas providências, em especial a responsabilização do

investigado pelos atos praticados. 

Considerando-se os meios de prova previstos no CPP, é correto
afirmar que, nessa situação hipotética,

A as regras expressas do CPP chancelam o procedimento adotado

pela Polícia Federal e entende-se que, pelo critério da
proporcionalidade, os eventuais vícios ocorridos na diligência,

pelos meios utilizados, não contaminam o objeto da prova.

B a atuação dos agentes federais, ao efetuarem a busca pessoal

nos sobrinhos menores do investigado, eivou de vício o meio
de prova pretendido, por descumprimento das formalidades

legais, sendo inadmissíveis as provas obtidas ilicitamente.

C a diligência não poderia ter sido cumprida em local diverso do

constante no mandado judicial, sobretudo devido ao fato de a
localização do imóvel estar sob a jurisdição de outro TRF, que

não fazia parte do objeto da investigação. 

D para que a busca e apreensão realizada fosse lícita, os agentes

federais deveriam ter-se apresentado à competente autoridade
policial do local, necessariamente, antes da diligência, e

requisitado auxílio e(ou) acompanhamento da diligência,
conforme preceito expresso do CPP.

E a busca pessoal depende de autorização judicial expressa,
sobretudo quando executada fora do local constante no

mandado, por respeito ao direito à intimidade e à privacidade,
havendo restrições legais expressas no CPP.

QUESTÃO 34

Acerca de provas, instrumentos legais de obtenção de prova e

procedimento probatório, assinale a opção correta.

A No sistema processual brasileiro, admite-se prova emprestada,

desde que produzida em face das mesmas partes e submetida

ao duplo contraditório, ou seja, a observância deste no

processo originário será renovada no processo para o qual tiver

sido transladada. Por essa razão, não se admitem, no processo

penal, os elementos informativos produzidos em inquérito

civil, por constituir procedimento não contraditório, assim

como não são admitidas as transcrições das interceptações

telefônicas autorizadas em ação penal diversa.

B O interrogatório é considerado hodierna e majoritariamente

como meio de defesa. Caso o réu encontre-se preso, cumprirá

ao magistrado realizar o ato processual em sala própria, no

estabelecimento em que estiver recolhido o réu, assegurando

a publicidade interna do ato, ou então ordenar a requisição do

preso para participar da audiência de instrução e julgamento,

ainda que este tenha manifestado desejo de ser dispensado do

ato, ratificado pela defesa, em razão do direito de presença ser

indisponível.

C O sistema processual penal brasileiro assegura ao investigado

ou ao réu o direito de não produzir provas contra si mesmo,

em qualquer fase da persecução penal, e, desse modo, o

investigado ou o réu não poderão ser compelidos a se submeter

a procedimentos invasivos, como, por exemplo, o

reconhecimento pessoal ou a reconstituição simulada dos fatos.

D O sistema processual penal brasileiro autoriza a produção

antecipada de provas, desde que observados o binômio da

urgência e relevância, a adequação ao momento da persecução

penal, a legitimação do órgão acusatório e a proporcionalidade

da medida. Tem-se como exemplo autorizador a informação

acerca do risco de morte de testemunhas ameaçadas por

associação criminosa, com possibilidade de perecimento dos

depoimentos relevantes.

E Na obtenção da colaboração premiada, a lei de regência limita

o acesso dos defensores aos autos, especialmente no que se

refere às diligências em andamento, e impõe o dever de o

investigado delator firmar compromisso de dizer a verdade do

que souber e do que lhe for perguntado, sendo o depoimento

mantido em sigilo até o recebimento da denúncia.
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QUESTÃO 35

Acerca dos sujeitos integrantes da relação de consumo nos moldes
do que é descrito no CDC, assinale a opção correta com base na
jurisprudência do STJ.

A Será considerado consumidor pelo CDC o sujeito que for
submetido a publicidade enganosa, desde que ele tenha
realizado contrato com fornecedor de produto ou serviço
objeto da referida publicidade.

B As vítimas de um acidente de consumo, mesmo que não
tenham adquirido o produto como destinatários finais, são
consideradas consumidores pelo CDC.

C Empresa de transporte de pessoas ou cargas pode ser
considerada consumidora em sua relação com a empresa
concessionária de rodovia.

D O condomínio que utiliza a água para o consumo das pessoas
que nele residem não deve ser considerado consumidor em sua
relação com a empresa concessionária de água.

E A jurisprudência do STJ consagrou a teoria maximalista para
interpretar o conceito de consumidor, admitindo a aplicação
do CDC nas relações entre fornecedores e consumidores
empresários em que fique evidenciada a relação de consumo.

QUESTÃO 36

A empresa Aurum, indústria fabricante de automóveis,
lançou, em setembro de 2014, veículo cuja campanha publicitária
afirmou tratar-se de modelo 2014-2015, antecipando, assim, a
comercialização do modelo do ano seguinte, como é a praxe no
Brasil e em alguns outros países. Em janeiro de 2015, a empresa
Aurum abandonou a fabricação do referido modelo e passou a
fabricar outro, diferente, denominado simplesmente de modelo
2015. Sentindo-se lesados, compradores do automóvel modelo
2014-2015 ingressaram com ações judiciais individuais buscando
reparação, afirmando que houve quebra de uma legítima expectativa
e consequente desvalorização exagerada de seus veículos no
mercado. Concomitantemente, o MP ingressou com ação coletiva
contra a empresa Aurum, objetivando a proteção desses mesmos
interesses.

Acerca da situação hipotética apresentada, assinale a opção correta
à luz da jurisprudência do STJ.

A Configurou-se lesão a direitos difusos, pois o ato lesivo atingiu
um número indeterminado de pessoas, abrangendo desde o
primeiro comprador de cada veículo até seus futuros
proprietários.

B Caso veiculada a demanda por ação coletiva, o CDC prevê
expressamente a legitimidade ativa do MP e da defensoria
pública, entre outros entes, de forma concorrente.

C Os efeitos da coisa julgada na ação coletiva não beneficiarão
os consumidores que forem autores de ações individuais se não
for requerida sua desistência no prazo de trinta dias a contar da
ciência do ajuizamento da ação coletiva.

D No caso da ação coletiva, eventual condenação poderá ser
genérica e será posteriormente liquidada pelas vítimas, por
seus sucessores ou pelos legitimados para a propositura da
ação.

E O ato praticado pela empresa Aurum não poderá ser
considerado publicidade enganosa se, no momento da sua
veiculação, não havia a intenção deliberada de enganar o
consumidor ou induzi-lo a erro.

QUESTÃO 37

Por ter violado norma de proteção ao consumidor, a
instituição financeira XYZ foi punida com penalidade de multa
imposta pelo PROCON. Tal violação também configurou
descumprimento a norma regulatória setorial, razão pela qual a
empresa XYZ foi novamente punida com pena de multa, dessa vez
pelo BCB. Em ambos os casos, foram observadas as normas
processuais administrativas. A referida empresa ingressou com ação
judicial em que questionou a legalidade das penalidades aplicadas.

Com referência a essa situação hipotética, assinale a opção correta.

A A competência do BCB no campo regulatório do setor não
impede a fiscalização concomitante pelo PROCON, com
fundamento nas normas do CDC, porém a aplicação de multa
pelo mesmo ato configura situação de bis in idem, vedada pelo
ordenamento jurídico brasileiro.

B A penalidade aplicada pelo BCB deve prevalecer sobre a
multa aplicada pelo PROCON, que deve ser anulada, por ser
a norma regulatória considerada especial em relação à
norma consumerista.

C Não houve ilegalidade na aplicação das duas multas pelo
mesmo ato, tendo em vista que se verificou violação
concomitante de norma do CDC e de norma regulatória do
setor.

D As duas multas podem ser cumuladas, pois a multa aplicada
pelo PROCON tem a finalidade de ressarcir o dano causado
ao consumidor, enquanto a multa aplicada pelo BCB tem
finalidade regulatória, de nítido caráter punitivo.

E A multa aplicada pelo PROCON é nula, pois o CDC não
atribui a esse órgão competência para aplicação de
penalidades, mas apenas para a prática de atos de fiscalização
e conciliação entre fornecedor e consumidor.

QUESTÃO 38

Objetivando proteger a indústria automobilística nacional,
o presidente da República editou decreto que aumentou a alíquota
geral do IPI em 30% e concedeu desconto, no mesmo percentual,
às empresas nacionais fabricantes de automóveis. Tal medida teve
como consequência a redução de 60% no volume de importação de
veículos. 

Considerando a situação hipotética acima descrita, assinale a opção
correta.

A O acordo sobre subsídios e medidas compensatórias,
caracterizado como um acordo comercial plurilateral, está
incorporado ao Acordo Constitutivo da OMC.

B Qualquer membro da OMC pode apresentar demanda ao órgão
de solução de controvérsias da organização, alegando a
contrariedade entre as referidas medidas tributárias adotadas
pelo Brasil e os acordos comerciais por este firmados,
sujeitando-o à sua jurisdição.

C O Acordo Constitutivo da OMC incorporou o acordo
denominado GATT-1947, mantendo a voluntariedade no
cumprimento de suas regras pelos países em desenvolvimento,
a exemplo do Brasil, até o alcance do seu pleno
desenvolvimento econômico.

D Na situação considerada, se a CF e as leis locais tiverem sido
observadas, não poderá haver responsabilização internacional
do Brasil por violação de acordos multilaterais de comércio,
como no caso dos acordos firmados no âmbito da OMC.

E A medida em questão pode ser caracterizada, à luz do direito
comercial internacional, como medida compensatória,
justificável com fundamento na proteção do interesse nacional.

Cargo: Juiz Federal Substituto da 5.ª Região  – 12 –



||131TRF515_001_01N222417|| Cespe | Cebraspe – TRF 5.ª – Aplicação: 2015

QUESTÃO 39

Assinale a opção correta acerca do papel do Estado como agente

regulador e da competência para a atividade regulatória.

A A regulação econômica exercida pelo Estado consiste na

intervenção direta nos setores econômicos considerados

estratégicos para o desenvolvimento nacional, ora por meio de

indução (incentivo e planejamento), ora por meio de direção

(fiscalização e controle).

B Apenas duas agências reguladoras brasileiras possuem previsão

constitucional específica: a ANATEL e a ANP.

C As empresas estatais que exercem atividade econômica em

regime de monopólio sujeitam-se às normas de regulação do

setor correspondente, estando isentas, porém, da aplicação de

penalidades.

D No Brasil, diferentemente das agencies do direito norte-

americano, cujos atos não se submetem ao judicial review, as

agências reguladoras estão submetidas ao controle jurisdicional

de seus atos, da mesma forma que quaisquer outros órgãos

estatais.

E Predomina no Brasil a modalidade regulatória denominada

autorregulação, na qual o agente estatal assume as funções de

normatização, fiscalização e fomento dos setores econômicos.

QUESTÃO 40

No que se refere à defesa da concorrência, assinale a opção correta.

A A Lei de Proteção à Concorrência considera infração da ordem

econômica quaisquer atos que impliquem as consequências

econômicas que ela enumera, tratando-se, nesse caso, de

hipótese de tipificação fechada.

B Segundo importante precedente do STJ, a competência para

julgar aquisições e fusões bancárias é do CADE, afastando do

BCB a competência nessa matéria.

C Uma decisão do plenário do Tribunal Administrativo de

Defesa Econômica do CADE pela aplicação de multa ou pela

imposição de obrigação de fazer ou não fazer constitui título

executivo judicial.

D A aplicação da denominada “regra da razão” permite avaliar,

em tese, se a conduta praticada implica ou não violação das

normas concorrenciais, ou seja, se causa ou não dano a

mercado relevante.

E O CADE, autarquia federal vinculada ao Ministério da Justiça,

é entidade judicante com jurisdição em todo o território

nacional.

BLOCO II

QUESTÃO 41

Se, ao interpretar a lei, o magistrado concluir que a

impenhorabilidade do bem de família deve resguardar o sentido

amplo da entidade familiar, abrangendo, além dos imóveis do casal,

também os imóveis pertencentes a pessoas solteiras, separadas e

viúvas, ainda que estas não estejam citadas expressamente no

texto legal, essa interpretação, no que se refere aos meios de

interpretação, será classificada como

A sistemática.

B histórica.

C jurisprudencial.

D teleológica.

E lógica.

QUESTÃO 42

A respeito do registro civil das pessoas naturais, assinale a opção

correta.

A Entre as pessoas obrigadas a fazer a declaração de nascimento

de uma criança não se incluem tios.

B Atos extrajudiciais de reconhecimento de paternidade devem

ser registrados, e não averbados.

C O registro civil de nascimento é isento de custas.

D Ao contrário do que ocorre com o registro de imóveis, a

publicidade não constitui requisito do registro civil das pessoas

naturais.

E Além da autenticidade, o registro civil das pessoas naturais

confere eficácia aos atos registrados.

QUESTÃO 43

No que se refere a bens, assinale a opção correta.

A Os bens dominicais, diferentemente dos demais bens públicos,

se submetem primordialmente às regras do direito privado.

B Os bens incorpóreos não admitem usucapião, mas, como regra,

admitem tutela possessória.

C A consuntibilidade que um bem gera é incompatível com a

infungibilidade.

D A divisibilidade, ou não, de uma coisa, sob o aspecto jurídico,

decorre de um critério utilitarista.

E Os bens acessórios são aqueles que, não sendo partes

integrantes do bem principal, se destinam de modo duradouro

ao uso de outro.
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QUESTÃO 44

Juliana faleceu aos oito anos de idade, após ter sido
atropelada por um veículo oficial do Ministério da Fazenda. Os pais
da criança, pessoas humildes e de baixa renda, ajuizaram ação
contra a União, requerendo indenização por danos materiais
consistentes no pagamento de pensão mensal.

Com relação a essa situação hipotética, assinale a opção correta.

A A pensão mensal será devida aos pais da vítima a partir do dia
em que esta completaria quatorze anos de idade.

B A pensão mensal no valor de dois terços do salário mínimo
será devida aos pais da vítima desde a data do falecimento
desta.

C A pensão mensal arbitrada somente deixará de ser paga quando
ocorrer o óbito dos pais da vítima.

D Gratificação natalina e décimo terceiro salário não farão parte
da pensão fixada a título de indenização.

E A pensão mensal no valor de um terço do salário mínimo será
devida aos pais da vítima desde a data do evento danoso.

QUESTÃO 45

A respeito do inadimplemento das obrigações, assinale a opção
correta.

A A redução da cláusula penal quando a obrigação principal
tiver sido cumprida em parte deve-se dar no percentual de dias
cumpridos do contrato.

B Se, devido a mora do devedor, a prestação não for mais de
interesse do credor, este poderá rejeitá-la e exigir a satisfação
das perdas e dos danos.

C Devido a obrigação proveniente da prática de ato ilícito, o
devedor será considerado em mora desde o ajuizamento da
ação indenizatória.

D Devido ao fato de a obrigação principal e a multa
compensatória terem naturezas diversas, a cobrança desta não
impede que o credor exija o cumprimento daquela.

E Em caso de inexecução involuntária do contrato, o
inadimplente pode ser compelido a pagar as perdas e os danos
se tiver se responsabilizado pelos prejuízos resultantes de caso
fortuito ou de força maior.

QUESTÃO 46

No que se refere à teoria da imprevisão prevista no Código Civil,
assinale a opção correta.

A Mesmo quando comprovada a imprevisibilidade do evento, o
enriquecimento sem causa de uma parte em detrimento da
outra, em função desse evento, não é requisito essencial à
extinção do contrato.

B Será afastada a aplicabilidade dessa teoria se assim estiver
expressamente estipulado em contrato de execução continuada
ou diferida.

C Os efeitos da sentença que extinguir o contrato retroagirão à
data da citação, e não à data do evento imprevisível que tiver
dado causa à extinção do contrato.

D A referida teoria não pode ser utilizada pelo devedor quando
se tratar de evento que afete contrato unilateral pelo qual ele
assumiu obrigações.

E A teoria da imprevisão pode dar causa à redução da prestação
da parte prejudicada pelo acontecimento, mas não pode ser
utilizada para modificar as condições do contrato.

QUESTÃO 47

Mário, casado com Luísa em regime de comunhão parcial
de bens, contratou com a esposa a venda, para ela, de um veículo
raro, herdado de seu pai, pelo preço de R$ 50,00. Na negociação,
ficou combinado que a esposa poderia utilizar o veículo pelo prazo
de cinco dias, e, se, durante esse período, não se sentisse satisfeita,
poderia devolvê-lo.

Com referência a essa situação hipotética, assinale a opção correta.

A O contrato é viciado, já que ele condiciona o recebimento da
coisa a condição potestativa.

B A compradora já detém direito real sobre o bem devido ao
consenso existente entre as partes.

C O preço ínfimo estabelecido para o bem não afeta a natureza
do negócio.

D O contrato seria afetado pelo regime de casamento apenas se
o regime de bens fosse a comunhão universal de bens.

E A venda é nula porque se deu entre pessoas casadas.

QUESTÃO 48

Acerca da prescrição, assinale a opção correta.

A Entre os cônjuges, na constância da sociedade conjugal, o
prazo prescricional poderá ser interrompido, mas não
suspenso, já que vai de encontro à ordem pública o
alongamento indefinido do prazo.

B Diferentemente do que ocorre com a renúncia expressa, o
Código Civil estabelece que a renúncia tácita à prescrição
somente poderá ocorrer após a consumação do prazo.

C Por ser medida que vai ao encontro do interesse público, a
redução dos prazos prescricionais é permitida pelo Código
Civil. 

D A prescrição poderá ser alegada por cônjuge, ascendente ou
descendente, da parte que aproveite, caso seja demonstrado
benefício jurídico que os afete direta ou indiretamente.

E De acordo com o STJ, o termo inicial do prazo prescricional
das ações indenizatórias, em observância ao princípio da actio
nata, é a data em que a lesão e os seus efeitos são constatados.

QUESTÃO 49

Roberto, juntamente com sua família, ocupou, cercou e
construiu uma casa, um curral e um pequeno lago artificial em uma
terra pública situada em área rural. O poder público, ao tomar
ciência da ocupação, ajuizou ação de reintegração de posse. Em
defesa, Roberto alegou que a posse se dera de boa-fé e que ele já
havia feito um pedido administrativo requerendo a regularização
da propriedade. O réu ainda alegou que, caso o pedido do poder
público fosse procedente, ele deveria ser indenizado pelas
benfeitorias erigidas, com direito de retenção.

A respeito dessa situação hipotética, assinale a opção correta.

A Com exceção do lago artificial, Roberto fará jus a indenização
pelas demais benfeitorias erigidas no imóvel.

B Roberto terá direito à indenização pela casa, mas lhe será
descontado o valor correspondente ao tempo de permanência
no imóvel.

C O direito de retenção pelas benfeitorias necessárias não poderá
ser deferido.

D A posse não pode ser considerada de má-fé, o que torna
indenizáveis as benfeitorias úteis e necessárias feitas por
Roberto.

E A indenização pelo curral depende de prova de utilidade pelo
poder público após a retomada do imóvel.
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QUESTÃO 50

A respeito da transação, do mandato, da empreitada, da prestação
de serviço e do pagamento indevido, assinale a opção correta.

A Ainda que o empreiteiro forneça os materiais para a execução
de determinada obra, a responsabilidade pelos danos causados
nos prédios vizinhos será solidária com o proprietário da obra.

B A nulidade de uma cláusula constante de transação realizada
para dirimir dúvida não contamina todo o ato.

C É considerada não escrita a cláusula pela qual o mandatário
assume a obrigação de não renunciar ao mandato.

D O contrato de prestação de serviços celebrado por tempo
superior ao permitido em lei deve ter sua nulidade decretada
com efeitos ex nunc.

E Para dar ensejo à repetição do indébito, o erro pode ser de fato
ou de direito, mas não pode ser grosseiro.

QUESTÃO 51

Acerca da jurisdição e de seus equivalentes, assinale a opção
correta.

A A sentença estrangeira arbitral não pode funcionar como título
executivo devido ao princípio da territorialidade, que rege a
arbitragem no Brasil.

B A legislação civil brasileira prevê hipótese de autocomposição
ao permitir que o possuidor esbulhado obtenha de volta a posse
de seu bem, por sua própria força, contanto que o faça logo.

C A jurisdição constitui atividade substitutiva do Estado para
solução de conflitos e é exercida somente mediante provocação
do interessado.

D A justiça federal é considerada especial em comparação com
a justiça estadual.

E O princípio dispositivo não se aplica à instrução do processo,
podendo o juiz determinar produção de provas não requeridas
pelas partes.

QUESTÃO 52

No que se refere ao litisconsórcio e às modalidades de intervenção
de terceiros, assinale a opção correta. 

A Se credores solidários ajuizarem conjuntamente ação contra
um mesmo devedor, para cobrança de dívida divisível, o
litisconsórcio formado será unitário.

B A oposição interventiva deve ser distribuída por dependência
ao juízo da ação principal, enquanto a oposição autônoma tem
distribuição aleatória.

C A lei que instituiu os juizados especiais cíveis e criminais no
âmbito da justiça federal proíbe expressamente a formação de
litisconsórcio em processos de sua competência.

D O consentimento do autor, necessário para o deferimento da
nomeação à autoria, pode ser tácito. 

E Consoante entendimento sumulado do STF, havendo
litisconsórcio, conta-se em dobro o prazo para recurso, ainda
que a sucumbência atinja apenas um dos litisconsortes. 

QUESTÃO 53

Assinale a opção correta quanto à petição inicial e à fase

postulatória no processo civil.

A Se, na análise da petição inicial, o juiz constatar que a questão

de mérito é unicamente de direito e que já há outros julgados

de idêntico teor, ele poderá valer-se de paradigma de seu

próprio juízo para julgar de plano, procedente ou

improcedente, a ação, sem necessidade de citação da parte

contrária. 

B É requisito indispensável da petição inicial o pedido de

condenação da parte contrária ao pagamento dos honorários

advocatícios, e a ausência desse elemento impede o julgador de

tratar da matéria.

C Para que o julgador exerça o controle judicial do valor da

causa constante da petição inicial, é necessário que esse valor

seja impugnado pelo réu. 

D Embora o autor deva formular pedido certo e determinado, o

juiz da causa pode prolatar sentença homologatória de

conciliação ou transação abrangendo matéria não posta em

juízo antes do acordo.

E A falta de demonstração do interesse em agir é prevista na

legislação processual civil como hipótese de inépcia da petição

inicial. 

QUESTÃO 54

No que concerne à resposta do réu e à revelia, assinale a opção

correta.

A O réu que, sem apresentar resposta, apenas junta aos autos

procuração para constituição de advogado, deve ser

considerado revel, o que dispensa o juízo da causa de

enviar-lhe intimação quanto aos demais atos processuais

praticados. 

B Quando acolher a alegação de impedimento ou suspeição

arguida pela parte, o juiz deverá determinar a remessa dos

autos para seu substituto legal, decisão que não implicará

redistribuição do processo para outro juízo.

C Deve o juiz indeferir liminarmente toda reconvenção proposta

incidentalmente a uma ação que busque apenas a declaração de

existência de uma relação jurídica, tendo em vista

entendimento sumulado pelo STF no sentido de ser

inadmissível essa modalidade de resposta do réu nas ações

declaratórias.

D De acordo com a jurisprudência do STJ, cabe à fazenda

pública, nas ações em que figurar como ré, impugnar

especificamente cada um dos pedidos do autor, sob pena de ela

sofrer os efeitos da revelia.

E A reconvenção e a ação declaratória incidental são

instrumentos que podem ser utilizados tanto pelo réu quanto

pelo autor da ação principal. 

Cargo: Juiz Federal Substituto da 5.ª Região  – 15 –



||131TRF515_001_01N222417|| Cespe | Cebraspe – TRF 5.ª – Aplicação: 2015

QUESTÃO 55

A respeito dos recursos admitidos no processo civil, assinale a
opção correta.

A Nos juizados especiais cíveis federais, a oposição de embargos
de declaração contra sentença prolatada interrompe o prazo
para a apresentação de outros recursos.

B Para garantia do duplo grau de jurisdição, o CPC reconhece o
juízo ad quem como o órgão com o poder de inadmitir
apelação sob o fundamento de existência de súmula impeditiva
de recurso.

C Relator de agravo de instrumento poderá julgar
monocraticamente recurso e lhe dar provimento quando a
decisão recorrida estiver em manifesto confronto com
jurisprudência dominante de tribunal superior.

D De acordo com o entendimento sumulado pelo STF e pelo STJ,
os embargos infringentes são admissíveis para questionar
acórdão não unânime que reforme, em grau de apelação,
sentença de mérito proferida em mandado de segurança.

E Segundo o entendimento sumulado pelo STJ, para fins de
admissibilidade do recurso especial, a mera oposição de
embargos de declaração torna prequestionada a questão não
apreciada pelas instâncias inferiores. 

QUESTÃO 56

Com referência à execução no processo civil, assinale a opção
correta.

A Como resultado da liberdade de contratar protegida pelo
direito, não há impedimento para que particulares criem título
executivo extrajudicial não previsto em lei.

B A sentença arbitral independe de homologação judicial e, por
isso, é considerada título executivo extrajudicial.

C Consoante entendimento sumulado do STJ, é com a intimação
do devedor que começa a correr o prazo para cumprimento
da obrigação de fazer, não sendo bastante a intimação do
advogado constituído.

D No curso da execução, o juiz somente pode conhecer da
impenhorabilidade do bem se houver alegação da parte. 

E O reconhecimento da fraude à execução pode ser feito nos
próprios autos do processo em curso e importa em declaração
de nulidade da alienação feita. 

QUESTÃO 57

Assinale a opção correta no que se refere ao cumprimento de
sentença e às execuções em espécie.

A De acordo com a jurisprudência do STJ, somente para a
hipótese de satisfação de débito considerado de pequeno valor
é prevista a alienação, em hasta pública, de bens da fazenda
pública, desde que pelo preço da avaliação.

B O STJ tem admitido a execução provisória contra a fazenda
pública nos casos de instituição de pensão por morte de
servidor público.

C O STJ tem jurisprudência consolidada no sentido de não ser
possível a fixação de multa contra a fazenda pública.

D De acordo com entendimento do STJ, no cumprimento de
sentença não serão devidos novos honorários advocatícios,
haja vista tratar-se apenas de outra fase processual.

E A jurisprudência majoritária do STF admite o fracionamento
da execução contra a fazenda pública para que parte do crédito
seja paga ao credor por meio de precatório e a outra parte,
mediante complemento positivo, feito por via administrativa e
antes do trânsito em julgado.

QUESTÃO 58

Com relação à tutela antecipada e à tutela cautelar, assinale a opção
correta.

A A prova produzida em cautelar de produção antecipada de
provas, devidamente homologada por sentença, continua válida
mesmo que a ação principal não seja ajuizada dentro do prazo
legal.

B A medida cautelar de sequestro tem por finalidade garantir a
penhora de bens para a futura execução por quantia certa. 

C De acordo com o entendimento sumulado do STJ, a falta de
ajuizamento da ação principal no prazo decadencial de trinta
dias não prejudicará o prosseguimento da ação cautelar, mas
acarretará a perda da eficácia da liminar concedida.

D A tutela antecipada, no caso de não haver controvérsia quanto
à parcela dos pedidos, pode ser deferida de ofício pelo
julgador. 

E Segundo jurisprudência do STJ, não cabe antecipação de tutela
contra a fazenda pública, para nomeação de servidor público,
tendo em vista tratar-se de hipótese que aumentaria as despesas
do erário.

QUESTÃO 59

Assinale a opção correta acerca dos procedimentos especiais no
processo civil.

A A sentença de procedência em ação de usucapião tem natureza
constitutiva de propriedade sobre o bem e se aperfeiçoa com
o registro junto à matrícula do imóvel.

B O STJ entende ser admissível a oposição de embargos de
terceiros fundados em alegação de posse advinda do
compromisso de compra e venda de imóvel, ainda que sem
registro.

C De acordo com entendimento sumulado do STJ, não é cabível
ação monitória contra a fazenda pública. 

D Segundo entendimento do STJ, nas ações de consignação em
pagamento, não é possível a discussão da validade das
cláusulas dos contratos a que se referem. 

E Nas ações possessórias em que for juntada aos autos prova
incontroversa de domínio do bem discutido, o juiz deve julgar
o pedido do autor com base na propriedade do bem. 

QUESTÃO 60

A respeito dos juizados especiais cíveis no âmbito da justiça
federal, assinale a opção correta. 

A Contra as sentenças proferidas pelos juizados especiais
federais em desfavor da fazenda pública da União deve haver
o reexame necessário.

B A opção pelo procedimento dos juizados especiais federais
importa em renúncia tácita ao valor que exceder aos sessenta
salários mínimos previstos em lei.

C O STJ firmou entendimento no sentido de ser cabível a
impetração de mandado de segurança com a finalidade de
promover o controle de competência dos juizados especiais
federais.

D Nos juizados especiais federais, a União, as autarquias, as
fundações públicas e as empresas públicas federais podem ser
rés, mas a atuação como autor está limitada às pessoas físicas. 

E A produção de prova pericial não é admitida nos juizados
especiais federais, cuja competência está restrita a causas de
menor complexidade.
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QUESTÃO 61

Assinale a opção correta a respeito das sociedades dependentes de
autorização governamental para funcionamento.

A A sociedade terá o prazo de doze meses para obter ratificação
da autoridade governamental em caso de alteração dos fins
sociais, sob pena de cassação.

B Ao contrário das sociedades de leasing, as administradoras de
consórcio não necessitam de autorização governamental para
funcionarem.

C A origem do capital investido na sociedade pouco importa para
que esta seja considerada de nacionalidade brasileira.

D A competência para autorizar o funcionamento de sociedade
anônima será do ente federativo onde estiver situada a sede da
empresa.

E Não havendo prazo no ato governamental que expeça a
autorização, esta não caducará se a sociedade não entrar em
funcionamento.

QUESTÃO 62

Considerando uma sociedade empresária cujo capital social esteja
dividido em ações nominativas, assinale a opção correta no que diz
respeito à responsabilidade civil.

A O sócio fundador que não tiver exercido função de
administrador ou de conselheiro fiscal não será
responsabilizado por irregularidades nos atos constitutivos da
sociedade.

B Não haverá responsabilidade de conselheiro fiscal em razão de
ato praticado por administrador, haja vista que as atribuições
e os deveres de cada um deles são diversos.

C Poderá haver responsabilidade subsidiária do administrador
que não procurar impedir a prática de atos ilícitos de outros
administradores.

D O juiz poderá excluir a responsabilidade do administrador
que, ao atuar dentro de suas atribuições, causar prejuízo à
sociedade, caso fique demonstrada a boa-fé ao agir.

E A assembleia geral não poderá responsabilizar a sociedade
pelos atos praticados pelos primeiros administradores antes de
cumpridas as formalidades de constituição.

QUESTÃO 63

Com base na jurisprudência do STJ, assinale a opção correta a
respeito da liquidação extrajudicial de instituição financeira.

A Na liquidação extrajudicial, o liquidante atua em nome e por
conta da pessoa jurídica, como verdadeira longa manus da
instituição financeira liquidanda, administrando-a sob as
diretrizes ditadas pelo BCB.

B Decretada a liquidação extrajudicial de determinada instituição
financeira, ocorrerá, de imediato, a interrupção da prescrição
das obrigações de tal instituição.

C O fato de uma instituição financeira estar em regime de
liquidação extrajudicial, sob intervenção do BCB, retira a
competência da justiça estadual para apreciar eventual litígio
em que a instituição seja parte.

D Ao procedimento de liquidação extrajudicial de instituições
financeiras que se submete a rito próprio é vedada a aplicação
da legislação falimentar.

E Se não houver completa insolvência da pessoa jurídica, será
incabível a liquidação extrajudicial, ainda que seja
comprovado grave desrespeito às normas de regência das
instituições financeiras.

QUESTÃO 64

A empresa Gama Factoring ajuizou execução contra Beta
Comércio e Mauro da Silva, com o objetivo de receber nota
promissória dada em garantia de duplicatas sacadas contra a
empresa Jota Comércio, que foram recebidas pela exequente
mediante endosso subscrito pelos executados, no âmbito de contrato
de fomento mercantil.

A respeito dessa situação hipotética, assinale a opção correta.

A A existência do crédito em si não pode mais ser discutida pela
Gama Factoring.

B De acordo com o entendimento do STJ, a Gama Factoring
caracteriza-se como instituição financeira.

C A regra é que a Gama Factoring assuma o risco e não tenha
direito à ação de regresso contra Beta Comércio e Mauro da
Silva.

D Nesse tipo contratual, os executados devem garantir a
solvência do crédito.

E A executada não poderá alegar defesa que tenha contra a
emitente da duplicata.

QUESTÃO 65

Arnaldo celebrou contrato com determinado banco, o qual
se obrigou a disponibilizar ao cliente, por prazo determinado, certa
quantia em dinheiro, aceitando os saques por ele efetuados. 

Com referência a essa situação hipotética, assinale a opção correta.

A Juros e comissão somente poderão ser cobrados se Arnaldo
fizer uso do crédito.

B Caso pague ao banco valor indevido, Arnaldo não precisará
provar o erro para a repetição de indébito.

C Não solvida dívida oriunda de crédito utilizado por Arnaldo,
o contrato em questão servirá como título executivo.

D Nesse contrato, será abusiva a cobrança de taxa de juros
remuneratórios superior a 12% ao ano.

E Para garantir a dívida, Arnaldo pode assinar nota promissória,
que gozará de autonomia e liquidez.

QUESTÃO 66

Um contribuinte deixou de recolher determinado tributo
no prazo previsto em lei e, por isso, foi alvo de ação do fisco, que
procedeu à lavratura de auto de infração cobrando o valor original
do referido tributo com juros, correção monetária e multa
pecuniária. No referido auto de infração, ficou concedido o prazo
de vinte dias para que o contribuinte efetuasse o pagamento ou o
impugnasse.

Nessa situação hipotética, 

A o valor cobrado pelo auto de infração constitui dívida ativa não
tributária até a inscrição da referida dívida, na forma da lei.

B o valor cobrado pelo fisco constitui dívida ativa não tributária,
visto que admite prova em contrário.

C o débito constituído por meio de auto de infração corresponde
a crédito público, no sentido que o direito financeiro dá a essa
expressão, podendo, por isso, ser cobrado judicialmente.

D durante o referido prazo de vinte dias, a inscrição de dívida
ativa tributária estaria impossibilitada, haja vista que o prazo
para pagamento ou impugnação não se teria esgotado.

E o débito apurado contra o contribuinte consolidou-se com a
lavratura do auto de infração em dívida ativa tributária.
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QUESTÃO 67

Considerando que o DETRAN, ao aplicar multa de trânsito ao

condutor de veículo automotor, concede ao Estado o direito de

receber tal receita, assinale a opção correta a respeito da natureza

e classificação dessa receita e da relação dela com a dívida ativa. 

A A multa é uma receita pública, visto que qualquer ingresso de

numerário caracteriza uma receita pública. 

B No momento em que não for paga e for inscrita em dívida

ativa, a multa passará a ter a natureza de dívida ativa tributária.

C A multa aplicada pelo DETRAN, por traduzir o poder

impositivo do Estado e por ocorrer esporadicamente, ou seja,

sem previsão, é considerada ingresso temporário de numerário,

e não receita pública.

D A multa paga pelo condutor do veículo automotor é

considerada ingresso de numerário de natureza permanente,

sendo, por isso, classificada como receita originária.

E A multa paga pelo condutor é considerada receita derivada,

pois não é originada na utilização ou exploração do patrimônio

público.

QUESTÃO 68

A respeito de responsabilidade tributária, assinale a opção correta.

A A responsabilidade tributária derivada é aquela que é

transferida a terceiro que tenha ligação direta e pessoal com

o fato gerador da obrigação, sem que decorra de expressa

previsão legal.

B A responsabilidade tributária originária é aquela que ocorre

com o inadimplemento da obrigação tributária por parte do

contribuinte.

C A responsabilidade tributária por infração a lei tributária

praticada por pessoa na gestão de sociedade limitada ficará

adstrita ao capital social devidamente integralizado.

D A responsabilidade tributária por infração implica

solidariedade da sociedade com o gestor que cometer infração

no pagamento dos tributos.

E A sujeição passiva indireta pode ser fruto de uma

responsabilidade por sucessão, o que caracteriza uma das

modalidades de responsabilidade por transferência.

QUESTÃO 69

Considerando que um contribuinte devedor do fisco adquira

precatórios judiciais a fim de compensar o valor de face dos títulos

com o crédito tributário, assinale a opção correta no que se refere

à suspensão da exigibilidade do crédito tributário e cobrança do

crédito, conforme previsto no CTN.

A O pedido de compensação do crédito tributário pode ser

considerado causa de interrupção da prescrição da cobrança do

crédito tributário.

B O pedido de compensação com a utilização de precatórios

judiciais é de mesma natureza que um parcelamento de crédito

tributário, com relação à exigência do crédito tributário.

C A compensação efetiva gera a extinção do crédito tributário,

que, desde o pedido, tem sua exigibilidade suspensa.

D O pedido de compensação gera a impossibilidade jurídica de

se iniciar uma execução fiscal.

E Durante o processo de execução fiscal, não é mais possível a

suspensão da exigibilidade do crédito tributário.

QUESTÃO 70

Considerando um acordo bilateral celebrado entre Brasil e Bolívia,

no qual a União tenha concedido isenção de tributos estaduais e

municipais para as operações do gasoduto Brasil-Bolívia, assinale

a opção correta com base na jurisprudência do STF.

A Tratado internacional na área tributária, desde sua assinatura,

pode ser invocado por particulares para a defesa de seus

direitos na esfera tributária.

B Ao estabelecer como princípio regente nas relações

internacionais a integração econômica com os países latino-

americanos, a CF alterou o modo como o Brasil deve

interpretar e integrar os tratados e convenções internacionais

às normas nacionais.

C O acordo em questão é inconstitucional em virtude de ferir a

vedação constitucional da instituição de isenção heterônoma

pela União.

D O Estado Federal brasileiro, por ser representado pela União,

não ultrapassou os limites do seu poder tributário ao instituir

a referida isenção de tributos de competência de estados e

municípios.

E Os tratados internacionais revogam as leis ordinárias, desde

sua assinatura pelas representações dos países, pois vige, no

nosso ordenamento jurídico, o postulado da aplicabilidade

imediata dos tratados na área tributária. 
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BLOCO III

QUESTÃO 71

Com relação às entidades do terceiro setor e às pessoas jurídicas

que integram a administração indireta, assinale a opção correta. 

A As OSs formalizam o regime de cooperação com o poder

público por meio da celebração de termo de parceria no qual

são descritos, de modo detalhado, os direitos e as obrigações

dos pactuantes.

B São passíveis de qualificação como OSCIP, entre outras

entidades, as fundações públicas e as sociedades civis ou

associações de direito privado, desde que se dediquem a

atividades e objetivos sociais descritos na Lei n.º 9.790/1999,

conhecida como Lei das OSCIPs.

C As fundações estatais, sejam elas de direito público ou de

direito privado, somente podem ser criadas por lei específica

de iniciativa do chefe do Poder Executivo. 

D As empresas públicas devem ter a forma de sociedades

anônimas; as sociedades de economia mista, por sua vez,

podem revestir-se de qualquer uma das formas admitidas em

direito.

E As pessoas jurídicas de direito privado que pretendem

qualificar-se como OSCIPs não podem ter fins lucrativos e

devem ter como objetivos, entre outros, a promoção gratuita da

educação e da saúde, da segurança alimentar e nutricional e do

voluntariado.

QUESTÃO 72

Assinale a opção correta no que tange às formas de intervenção do

Estado na propriedade.

A A requisição, modalidade de intervenção estatal que ocorre em

situação de perigo público iminente, abrange tanto bens móveis

quanto bens imóveis e serviços particulares.

B Legislar sobre desapropriação compete, concorrentemente, à

União, aos estados e ao DF.

C Todos os entes federativos dispõem de competência para

promover expropriação confiscatória mediante a qual as glebas

onde forem localizadas culturas ilegais de plantas psicotrópicas

ou a exploração de trabalho escravo serão retiradas do

particular, com direito a indenização apenas das benfeitorias. 

D A servidão administrativa é direito de caráter não real que

incide sobre bens móveis e imóveis.

E As limitações administrativas são atos singulares que alcançam

indivíduos determinados e possuem caráter de transitoriedade.

QUESTÃO 73

Acerca da responsabilidade civil do Estado e da responsabilidade
administrativa, civil e penal do servidor, assinale a opção correta.

A Se um servidor público federal que responda a processo por
crime de corrupção passiva for absolvido por insuficiência de
provas quanto à autoria desse crime, ele não poderá ser
processado e punido por esse crime na esfera administrativa.

B A administração pública não pode aplicar ao servidor a pena
de demissão em processo disciplinar se ainda estiver em curso
a ação penal a que ele responda pelo mesmo fato. 

C Como regra, as pessoas jurídicas de direito privado que
desenvolvam atividades econômicas não se submetem à
responsabilidade civil objetiva, exceção feita apenas às
empresas públicas, sejam elas prestadoras de serviços ou
promotoras de atividades econômicas.

D A responsabilidade das concessionárias e permissionárias de
serviços públicos será objetiva, independentemente de a vítima
ser usuário ou terceiro.

E A ação de ressarcimento proposta pelo Estado contra o agente
que, agindo com culpa ou dolo, for responsável por dano
causado a terceiro prescreve em três anos, conforme dispõe o
Código Civil para toda e qualquer pretensão de reparação civil.

QUESTÃO 74

Assinale a opção correta a respeito de licitações e registro de
preços.

A Representa hipótese de licitação dispensada, com previsão
na Lei n.º 8.666/1993, a locação de imóvel destinado ao
atendimento das finalidades precípuas da administração cuja
necessidade de instalação e localização condicione a sua
escolha. 

B Quando, no decorrer de uma licitação, os licitantes
apresentarem propostas com preços manifestamente superiores
aos praticados no mercado nacional ou incompatíveis com os
fixados pelos órgãos oficiais competentes, se estará diante,
então, da chamada licitação deserta.

C Em todas as modalidades licitatórias, faz-se imprescindível a
constituição de comissão permanente ou especial de, no
mínimo, três membros, servidores qualificados pertencentes
aos quadros permanentes dos órgãos da administração
responsável pela licitação, a qual será responsável por receber,
examinar e julgar todos os documentos e procedimentos
relativos às licitações e ao cadastramento dos licitantes. 

D O sistema de registro de preços é o procedimento
administrativo por meio do qual a administração pública
seleciona as propostas mais vantajosas, que ficarão registradas
para futuras contratações de prestação de serviços e aquisição
de bens mediante concorrência ou pregão. 

E Se a administração pública pretender contratar serviços ou
adquirir materiais, equipamentos ou gêneros que só possam ser
fornecidos por produtor, empresa ou representante comercial
exclusivo, poderá fazê-lo mediante dispensa de licitação.
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QUESTÃO 75

Assinale a opção correta com relação aos atos administrativos.

A Tanto os atos administrativos constitutivos quanto os negociais
e os enunciativos dispõem do atributo da imperatividade.

B A permissão de uso de bem público, tradicionalmente
considerada ato administrativo precário, possui atualmente
natureza jurídica de contrato administrativo bilateral resultante
de atividade vinculada do administrador.

C A competência, como elemento do ato administrativo, pode
ser delegada a outros órgãos ou agentes, se não houver
impedimento legal, mesmo que estes não sejam
hierarquicamente subordinados aos que possuam a
competência originária.

D São classificados como compostos os atos administrativos
elaborados pela manifestação autônoma de agentes ou órgãos
diversos que concorrem para a formação de um único ato.

E A homologação é ato administrativo que envolve apenas
competências discricionárias relacionadas à conveniência de
ato anteriormente praticado.

QUESTÃO 76

Com relação aos bens públicos, assinale a opção correta.

A A inalienabilidade é característica tanto dos bens de uso
comum do povo como dos bens dominicais e dos de uso
especial.

B A CF admite que os estados, o DF e os municípios, bem como
os órgãos da administração direta e indireta de todos os entes
federativos, participem no resultado da exploração de recursos
minerais no âmbito de seu respectivo território.

C As terras devolutas são bens públicos que não possuem
afetação pública nem foram incorporados ao domínio privado.

D Os terrenos de marinha são as áreas que, banhadas pelas águas
de mar ou de rios navegáveis, integram o patrimônio dos
diversos entes federativos e cuja utilização, por particulares,
somente é admitida mediante permissão de uso.

E Devido ao fato de os bens públicos de uso comum se
destinarem à utilização geral pelos indivíduos, é vedada a
cobrança de remuneração pela utilização desse tipo de bem.

QUESTÃO 77

Tendo em vista as permissões e concessões de serviços públicos e
as parcerias público-privadas, assinale a opção correta.

A A concessionária do serviço público somente pode interromper
a prestação do serviço por motivos de ordem técnica ou de
segurança das instalações, casos em que ficará dispensada de
realizar prévia comunicação ao usuário.

B A concessão patrocinada se caracteriza pelo fato de a
administração pública, além de ser a usuária direta ou indireta
do serviço ou da obra contratada, ser integralmente
responsável pela remuneração do parceiro público-privado.

C Embora seja formalizada por meio de contrato administrativo,
a permissão de serviço público se diferencia da concessão por
não poder ser firmada com pessoa jurídica ou consórcio de
empresas.

D O poder concedente poderá intervir na concessão, com o fim
de assegurar a adequação na prestação do serviço e o fiel
cumprimento das normas contratuais, regulamentares e legais
pertinentes, medida essa que deve ser formalizada por decreto.

E A encampação, que constitui uma das formas de extinção do
contrato de concessão, deve ser adotada pela administração
sempre que se caracterizar a inadimplência por parte do
concessionário.

QUESTÃO 78

Assinale a opção correta com relação ao poder regulamentar e ao
poder de polícia administrativa.

A O poder de polícia administrativa tem como uma de suas
características a autoexecutoriedade, entendida como sendo
a prerrogativa de que dispõe a administração para praticar
atos e colocá-los em imediata execução sem depender de
autorização judicial. 

B O exercício do poder de polícia administrativa é sempre
discricionário, caracterizando-se por conferir ao administrador
liberdade para escolher o melhor momento de sua atuação ou
a sanção mais adequada no caso concreto, por exemplo,
quando houver previsão legal de duas ou mais sanções para
determinada infração.

C No exercício da atividade de polícia, a administração atua por
meio de atos concretos e impositivos que geram deveres e
obrigações aos indivíduos, não sendo possível considerar que
a edição de atos normativos caracterize atuação de polícia
administrativa.

D O poder regulamentar é prerrogativa concedida textualmente
pela CF ao chefe do Poder Executivo federal que não se
estende aos governadores e aos prefeitos.

E No exercício do poder regulamentar, o presidente da República
pode dispor, mediante decreto, sobre a organização e o
funcionamento da administração federal, quando tal ato
administrativo não implicar aumento de despesa; sobre a
criação e extinção de órgãos públicos; sobre a extinção de
funções ou cargos públicos, quando estes estiverem vagos.

QUESTÃO 79

No que concerne ao regime jurídico do servidor estatutário e do
empregado público e ao regime de previdência social para ambos,
assinale a opção correta. 

A O RGPS organizado pelo INSS se aplica aos empregados das
pessoas jurídicas de direito privado da administração indireta
e aos empregados públicos em geral, deles excluídos os
servidores ocupantes exclusivamente de cargos em comissão
e os servidores temporários. 

B O RGPS é obrigatório para os servidores que ingressaram no
serviço público até a data da publicação do ato de instituição
desse regime, e facultativo para os que ingressaram no serviço
público depois da instituição desse regime.

C Em que pese a alteração promovida pela Emenda
Constitucional n.º 19, que implementou, em 1998, a reforma
da administração pública, permanece válida a norma
constitucional que determina que todos os entes federativos
devem instituir regime jurídico único para os servidores da
administração pública direta, das autarquias e das fundações de
direito público. 

D O regime de emprego público regulamentado pela
Lei n.º 9.962/2000 incide sobre os servidores da administração
federal direta, mas não sobre os servidores das autarquias, das
empresas públicas e das sociedades de economia mista.

E Os cargos em comissão e as funções de confiança podem ser
exercidos por qualquer pessoa, servidor público ou não,
cabendo à legislação ordinária estabelecer os casos, as
condições e os percentuais mínimos de cargos comissionados
destinados aos servidores de carreira.
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QUESTÃO 80

Assinale a opção correta no que se refere aos contratos
administrativos.

A As cláusulas exorbitantes de que a administração pública pode
lançar mão nos contratos administrativos não precisam constar
dos instrumentos contratuais, mas deverão, necessariamente,
estar previstas no edital da licitação.

B Caso ocorra desequilíbrio do contrato devido a aumento da
alíquota de tributo que incida sobre o objeto contratual, o
particular contratado será beneficiado com a revisão
contratual; entretanto, a administração não poderá reduzir o
valor devido no ajuste na hipótese de haver diminuição da
alíquota de tributo.

C Os contratos e seus aditamentos serão lavrados nas repartições
interessadas, as quais manterão arquivo cronológico dos
seus autógrafos e registro sistemático do seu extrato, sendo
integralmente vedados, sob pena de nulidade, contratos verbais
com a administração.

D O fato da administração é um fato genérico e extracontratual
imputável à administração pública que acarreta o aumento dos
custos do contrato administrativo.

E O contrato administrativo tem como uma de suas
características a alteração unilateral; entretanto, apenas as
cláusulas regulamentares (ou de serviço) podem ser alteradas
unilateralmente, possibilidade essa que não alcança as
cláusulas econômico-financeiras e monetárias. 

QUESTÃO 81

Considerando a disciplina legal acerca das agências reguladoras e
das agências executivas, assinale a opção correta.

A Apenas as autarquias podem, mediante iniciativa do advogado-
geral da União, ser qualificadas como agências executivas,
desde que possuam um plano estratégico de reestruturação e de
desenvolvimento institucional que definam diretrizes, políticas
e medidas voltadas para a racionalização de sua estrutura.

B A qualificação de uma entidade como agência reguladora é
efetivada por meio de decreto do chefe do Poder Executivo,
a partir do que deverá assinar contrato de gestão com o
respectivo ministério ao qual é subordinada.

C A agência executiva deve celebrar contrato de gestão com o
respectivo ministério supervisor, com periodicidade mínima
de um ano, no qual se estabelecerão os objetivos, metas e
indicadores de desempenho da entidade, bem como os recursos
necessários e os critérios e instrumentos para a avaliação do
seu cumprimento.

D Pela técnica da deslegalização, mediante a qual o próprio
legislador retirou certas matérias do domínio da lei, as agências
reguladoras podem editar atos normativos dotados de conteúdo
técnico que disciplinem matérias que deveriam ser reguladas
por lei ordinária e por lei complementar, desde que
expressamente autorizadas pela legislação pertinente.

E As agências reguladoras são autarquias com regime jurídico
especial, dotadas de autonomia em relação ao ente central,
razão pela qual não se admite a interposição de recurso
hierárquico impróprio contra suas decisões nem a demissão de
seus dirigentes, salvo mediante sentença transitada em julgado.

QUESTÃO 82

Determinada lei federal criou um refúgio de vida silvestre
que abrange áreas particulares repletas de nascentes e lagos.
Decorridos seis anos, os proprietários das áreas abrangidas
ajuizaram ação de indenização por desapropriação indireta. O poder
público apresentou contestação em que alegou prescrição e o
descabimento de indenização, uma vez que a criação da unidade
de conservação não impôs gravames adicionais além dos que já
incidiam por força de leis anteriores, como o Código Florestal. O
poder público aduziu, ainda, que não promovera o desapossamento
das terras.

Com relação a essa situação hipotética e considerando a legislação
de regência e a jurisprudência do STJ, assinale a opção correta.

A O pagamento de indenização só ocorrerá se for caracterizada
a desapropriação indireta, pois outras restrições ao direito de
propriedade não são indenizáveis. 

B Há APPs na área objeto da lide, mas isso é irrelevante para o
deslinde da causa. 

C Caso não tenha havido o desapossamento irreversível da
propriedade, como alega o poder público, não restará
caracterizada a desapropriação indireta. 

D No caso em apreço, a prescrição foi consumada, uma vez que
é quinquenal o prazo para se obter indenização da fazenda
pública em decorrência de desapropriação indireta. 

E A criação de unidade de conservação de proteção integral
em área privada implica, necessariamente, o pagamento de
indenização. 

QUESTÃO 83

A FUNAI ajuizou ação contra o proprietário de imóvel
rural lindeiro ao seu com a intenção de ser indenizada pelos danos
decorrentes de incêndio iniciado nessa propriedade vizinha,
ocasionado pela prática de queimada de palha de cana-de-açúcar.
A FUNAI demonstrou que o fogo alcançou instalações de uma
fazenda que ela utilizava para proporcionar qualificação em
trabalho rural e extrativismo aos indígenas. Por sua vez, o MP, em
razão desses fatos, ajuizou ACP em que objetivava a recomposição
das áreas de reserva legal e o pagamento de indenização pelo dano
ambiental. O réu alegou ilegitimidade passiva porque o fogo fora
ateado por arrendatário de sua fazenda e, no mérito, alegou, ainda,
ausência de dolo ou culpa de sua parte e que detinha autorização,
pelo órgão competente, para efetivar a queimada da palha.

Acerca dessa situação hipotética, assinale a opção correta. 

A A alegada autorização para a queima da palha de cana-de-
açúcar é nula diante da proibição, expressa no Código
Florestal, do uso de fogo para se erradicar vegetação. 

B Caso seja comprovado que o arrendatário realizou a queimada,
deve ser afastada a responsabilidade do réu em ambas as ações.

C Na ACP, haverá responsabilização objetiva, o que não ocorre
com a ação ajuizada pela FUNAI. 

D Os danos patrimoniais sofridos pela FUNAI caracterizam-se
como dano ambiental por ricochete. 

E O pedido de indenização na ACP tem de ser subsidiário ao
pedido de recomposição in natura, por ser a recomposição o
principal interesse da tutela ambiental. 
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QUESTÃO 84

A respeito do EIA-RIMA, assinale a opção correta.

A A Resolução CONAMA n.º 1/1986 traz rol taxativo de

atividades para cujo licenciamento ambiental é imprescindível

o prévio EIA-RIMA. 

B Entre outras hipóteses, a audiência pública para análise e

discussão de EIA-RIMA será realizada quando houver

solicitação de cinquenta ou mais cidadãos. 

C A multidisciplinaridade da equipe habilitada para realização do

EIA-RIMA não é mais um requisito exigível devido a

mudanças nas normas de regência. 

D Constatados impactos negativos de um empreendimento, o

EIA-RIMA definirá, obrigatoriamente, medidas mitigadoras,

tais como cursos de educação ambiental à comunidade.

E Os estados e municípios não podem legislar sobre o EIA, pois

se trata de matéria de competência da União, atualmente

delegada por lei ao CONAMA. 

QUESTÃO 85

No que se refere aos indígenas e suas terras, assinale a opção

correta.

A Nas causas em que forem discutidos direitos e interesses dos

índios, de suas comunidades ou organizações, será obrigatória

a intervenção do MP estadual.

B As tradições e costumes de manejo agrícola das comunidades

indígenas nas terras tradicionalmente ocupadas devem

adequar-se à legislação ambiental em vigor. 

C A pesquisa e a lavra de minerais em terras indígenas dependem

de autorização do Congresso Nacional, mesmo que essas

atividades sejam exercidas pelos próprios índios. 

D As terras tradicionalmente ocupadas pelos índios são de seu

domínio coletivo, sendo inalienáveis e indisponíveis, de modo

que cabe a eles o usufruto das riquezas do solo, dos rios e dos

lagos nelas existentes.

E Ainda está em curso o prazo concedido no ADCT para que a

União conclua a demarcação das terras indígenas. 

QUESTÃO 86

A respeito de biodiversidade e de proteção jurídica do

conhecimento tradicional associado, assinale a opção correta.

A A preservação de ecossistemas é fundamental à biodiversidade,

pois há espécies vegetais e animais cuja conservação só é

viável ex situ, ou seja, em seus habitats naturais. 

B Compete exclusivamente à União gerir o patrimônio genético

e o acesso ao conhecimento tradicional associado, respeitadas

as atribuições setoriais. 

C O patrimônio genético e o conhecimento tradicional a ele

associado são patrimônio comum da humanidade e não devem

ser utilizados economicamente pelos países de origem. 

D As definições constitucional e legal de conhecimento

tradicional associado abrangem modos de criar, fazer e viver. 

E O Protocolo de Nagoya não trouxe avanços significativos às

prévias conquistas alcançadas no âmbito da Convenção sobre

Diversidade Biológica. 

QUESTÃO 87

Uma mineradora apresentou EIA-RIMA com o objetivo

de viabilizar a exploração de recursos minerais em determinado

local. O órgão ambiental competente exigiu, então, apresentação

de PRAD. A empresa considerou a exigência ilegal e impetrou

mandado de segurança por meio do qual busca dar continuidade

ao procedimento de obtenção de licença ambiental sem que cumpra

tal exigência. 

Considerando essa situação hipotética, assinale a opção correta.

A A imposição às mineradoras do dever de recuperarem as áreas

degradadas viola o princípio da legalidade, conforme resolução

do CONAMA. 

B É legítima e tem base legal a exigência do impetrado de

apresentação do PRAD, cujo objetivo é viabilizar a

compensação ambiental. 

C A recuperação de áreas degradadas é um dos princípios da

Política Nacional do Meio Ambiente; em relação às

mineradoras, é ela uma exigência constitucional. 

D É incabível a exigência do PRAD quando a atividade nem

sequer foi iniciada, porque não se trata de instrumento de

prevenção, mas sim de recuperação. 

E Não cabe à mineradora apresentar o PRAD, mas sim ao órgão

técnico, que deve elaborá-lo e exigir seu cumprimento pelo

particular. 
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QUESTÃO 88

Ao constatar a existência de um condomínio de casas de

veraneio em APP às margens de um grande rio que banha dois

estados, o IBAMA lavrou autos de intimação demolitória.

Registrou, ainda, que houve desmatamento de área de reserva legal.

Na defesa administrativa, foi provado que houve licenciamento

ambiental pelo ente estadual competente e que o empreendimento

estava em área previamente degradada em zona urbana, conforme

o PDOT. Rejeitada a defesa administrativa, os particulares

ingressaram com ações anulatórias dos autos de infração em que

sustentavam incompetência do IBAMA, entre outras alegações de

nulidade. 

Em face dessa situação hipotética, assinale a opção correta.

A A existência de prévio licenciamento ambiental e a prévia

degradação da APP impedem a cominação da pena mais

gravosa de demolição.

B Na situação, é irrelevante a alegação de que a APP se localiza

em área urbana, uma vez que as APPs e as reservas legais

afetam propriedades públicas e privadas, em perímetro rural ou

urbano.

C O IBAMA é competente para a fiscalização, haja vista que

qualquer rio que banha dois estados caracteriza-se como bem

da União. 

D O IBAMA é incompetente para exercer o poder de polícia em

relação a empreendimento cujo licenciamento ambiental é de

competência local. 

E A largura da APP, em razão de se tratar de área marginal de rio

perene, não se altera, esteja o rio em zona urbana ou rural. 

QUESTÃO 89

No que se refere à tutela do meio ambiente segundo a CF, assinale

a opção correta. 

A A União pode desapropriar, por interesse social, para reforma

agrária, imóvel rural de proprietário que não respeite as regras

referentes a APP e reserva legal.

B A indenização por desapropriação de imóvel rural abrangerá,

por interesse social, para reforma agrária, benfeitorias

necessárias, sendo paga previamente, em títulos da dívida

agrária. 

C Compete aos municípios, por meio do PDOT, instituir

diretrizes para o desenvolvimento urbano, inclusive habitação,

saneamento básico e transportes urbanos. 

D O princípio da participação democrática no direito ambiental

é instrumentalizado pela ação popular, mas não pela ACP,

devido às diferenças na legitimação ativa.

E Compete ao Conselho da República propor as condições para

uso de áreas de preservação e exploração de recursos naturais,

desde que sejam indispensáveis à segurança nacional. 

QUESTÃO 90

Assinale a opção correta relativamente à fundamentação, às fontes

e às características do direito internacional público.

A Admite-se a escusa de obrigatoriedade de um costume

internacional se o Estado provar de forma efetiva que se opôs

ao seu conteúdo desde a sua formação.

B Não há previsão expressa de princípios gerais do direito

internacional no Estatuto da CIJ.

C O Estatuto da CIJ estabelece que as decisões proferidas pelas

organizações internacionais sejam consideradas fontes do

direito internacional público.

D A corrente voluntarista considera que a obrigatoriedade do

direito internacional deve basear-se no consentimento dos

cidadãos.

E O consentimento perceptivo da corrente objetivista significa

que a normatividade jurídica do direito internacional nasce da

pura vontade dos Estados.

QUESTÃO 91

A respeito dos tratados internacionais, assinale a opção correta.

A Como regra, um Estado não pode invocar as disposições de seu

direito interno para justificar o inadimplemento de um tratado,

salvo na hipótese de violação manifesta a norma de direito

interno de importância fundamental sobre competência para

concluir tratados.

B A Convenção de Viena sobre Direito dos Tratados, de 1969,

conceitua como tratado o acordo internacional concluído por

escrito entre Estados e regido em conformidade com o direito

internacional, desde que sua denominação se inicie por um dos

seguintes termos: tratado, acordo ou pacto.

C A reserva significa uma declaração unilateral feita por um

Estado, ao assinar, ratificar, aceitar ou aprovar um tratado, com

o objetivo de excluir ou modificar efeito jurídico de certas

disposições de um tratado multilateral ou bilateral.

D Para que um tratado internacional entre em vigor é necessário

que ele seja registrado na Secretaria das Nações Unidas.

E A superveniência de uma norma de jus cogens que esteja em

conflito com um tratado acarretará a suspensão temporária das

disposições ajustadas até que haja modificação do que tiver

sido pactuado.
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QUESTÃO 92

Assinale a opção correta com referência a imunidade jurisdicional.

A O fundamento para se reconhecer a imunidade de jurisdição
das organizações internacionais repousa na divisão entre atos
decorrentes de jure imperii ou de jure gestionis.

B A renúncia de imunidade de jurisdição por um Estado
estrangeiro implica a impossibilidade de se invocar a
impenhorabilidade de bens desse Estado por ocasião do
processo de execução.

C Conforme entendimento do STJ, tratando-se de ato de guerra,
haverá imunidade absoluta de jurisdição, por ser tal ato
considerado como ato de império.

D A imunidade de jurisdição das organizações internacionais
intergovernamentais é do tipo relativa por força do costume
internacional.

E A impenhorabilidade dos bens de Estado estrangeiro decorre
de regra do direito costumeiro internacional.

QUESTÃO 93

Assinale a opção correta relativamente à personalidade jurídica
internacional e à condição jurídica do estrangeiro.

A A personalidade jurídica internacional é reconhecida de forma
ampla, equiparando-se, nesse aspecto, à personalidade estatal.

B Eventual acordo de concessão entre a multinacional General
Motors e o Estado brasileiro será regido pelo direito dos
tratados, haja vista a constatação de personalidade jurídica
internacional das empresas multinacionais. 

C Não se admite a extradição na hipótese de o Brasil não possuir
tratado com o país requerente.

D Para a concessão de asilo político, exige-se a caracterização de
crime de natureza política ou ideológica, admitindo-se, em
determinadas situações, o critério da reciprocidade.

E A capacidade de que são dotadas as organizações
internacionais intergovernamentais para firmar tratados decorre
essencialmente de personalidade jurídica dessas organizações
e das normas que as regem.

QUESTÃO 94

Tendo em vista que o conflito de interesses é comum a toda sorte
de sociedade, e que essa característica não poderia ser diferente ao
se considerar a sociedade internacional, assinale a opção correta.

A A arbitragem é uma forma jurisdicional de solução pacífica de
conflitos internacionais e a Corte Permanente de Arbitragem de
Haia não representa efetivamente um tribunal internacional. 

B O direito de angária é uma das espécies de embargo sob o qual
o Estado requisita os meios de transporte estrangeiro que
estejam em seu território mediante indenização.

C Como condição de eficácia para serem cumpridas no Brasil,
sentenças da CIJ têm de ser homologadas pelo STJ.

D A negociação prévia é condição de admissibilidade de ação
ajuizada perante tribunal internacional.

E O inquérito é utilizado como forma de se estabelecer
previamente a materialidade dos fatos exclusivamente em uma
instância jurisdicional internacional.

QUESTÃO 95

É corrente o entendimento de que o Estado constitui uma junção de

elementos: uma base territorial, uma dimensão humana e um

governo efetivamente estabelecido. Considerando o primeiro desses

elementos, costuma-se identificar o elemento territorial ou espacial

do Estado. Com relação a essa temática, assinale a opção correta.

A De acordo com decisão da CIJ, o sobrevoo não autorizado

do território de um Estado (X) por aeronave pertencente a

outro Estado (Y) não configura desrespeito à soberania

territorial de X.

B O direito de passagem inocente no espaço aéreo ocorre da

mesma forma que em relação ao mar territorial.

C O STF possui entendimento de existência de territórios

indígenas, identificando, assim, a possibilidade de determinado

povo atuar perante a ordem jurídica internacional.

D É reconhecido aos navios de todas as nacionalidades o direito

de passagem inocente no mar territorial brasileiro, que não

compreende a possibilidade de auxílio a pessoas em perigo.

E A Convenção das Nações Unidas sobre o Direito do Mar

admite a possiblidade de expansão da plataforma continental

brasileira além dos limites atualmente fixados de duzentas

milhas marítimas.

QUESTÃO 96

O fenômeno migratório e as crescentes possibilidades de se

estabelecerem residências diversas das de origem colocou em

destaque a necessidade de uma solução para o problema

humanitário de pessoas sem recursos que dependem, para o seu

sustento, de pessoas no estrangeiro. Esse foi o intuito da Convenção

de Nova York sobre Prestação de Alimentos no Estrangeiro, que

objetiva sistematizar o cumprimento de decisões relativas à

prestação de alimentos. Com relação a esse tema, assinale a opção

correta.

A A competência para o processamento e julgamento de pedido

embasado na Convenção de Nova York sobre Prestação de

Alimentos no Estrangeiro será da justiça federal ou da justiça

estadual, a depender de eventual sentença concessiva do

pedido afetar ou não interesse da União.

B Sentença estrangeira de alimentos tem de ser submetida a

autenticação consular para que possa ser cumprida no Brasil.

C A normatização jurídica aplicável em território brasileiro sobre

a prestação de alimentos será o da referida Convenção de

Nova York em detrimento das normas de direito interno,

considerando ser o Brasil signatário desse pacto.

D Para se evitar risco de lesão grave, admite-se exigir do

demandante caução idônea para a garantia das despesas do

processo.

E Em que pese a Procuradoria-Geral da República funcionar

como autoridade central, exige-se procuração para a postulação

do pedido do demandante.
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QUESTÃO 97

Considerando que empresa pública federal brasileira estabeleça

contrato internacional com empresa privada sediada na Argentina,

assinale a opção correta.

A Havendo cláusula expressa de submissão à arbitragem,

admite-se que as partes possam escolher, livremente, as regras

de direito que serão aplicadas na arbitragem, inclusive aquelas

do direito argentino, desde que não haja violação aos bons

costumes e à ordem pública.

B Se o contrato possuir a cláusula hardship, isso significará que,

havendo um elemento da natureza que torne impossível o

cumprimento da avença, ocorrerá a extinção do contrato sem

indenização por perdas e danos.

C Se, do contrato em questão originar-se controvérsia que

envolva os Estados-parte (Brasil e Argentina) e se tal

controvérsia for submetida ao Tribunal Permanente de Revisão

do MERCOSUL, eventual laudo arbitral proferido por esse

tribunal será de cumprimento facultativo.

D Na hipótese de dúvida sobre o direito civil aplicável (brasileiro

ou argentino), pode estar presente o instituto do reenvio, que

ocorre quando o direito internacional privado brasileiro indica

o direito argentino como aplicável ao caso, e o direito

internacional privado argentino indica, na mesma hipótese, a

aplicação de seu próprio direito civil.

E Na hipótese de haver conflito sobre a interpretação de cláusula

contratual, ainda que o juiz conheça o direito argentino, ele não

poderá decidir o caso sem a prova da existência e aplicação do

direito estrangeiro. 

QUESTÃO 98

Considerando a possibilidade de determinado fato ocasionar

responsabilidade internacional, assinale a opção correta.

A Os danos indiretos advindos de ato ilícito são aceitos como

causa de pedir reparação por dano.

B Caso um fato ilícito internacional seja praticado por um

funcionário estatal em evidente ilegalidade de acordo com o

direito nacional, não se poderá falar em imputação de

responsabilidade ao Estado empregador desse funcionário.

C Atos praticados por violência popular ou insurreição não

acarretam responsabilidade internacional do Estado, salvo se

este não agir com a devida diligência ou for negligente.

D Não se admite a responsabilidade internacional do Estado

brasileiro na hipótese de decisão liminar ser concedida por juiz

federal para evitar lesão grave ou de difícil reparação e que, ao

mesmo tempo, afaste a aplicabilidade de tratado internacional.

E Pode ser atribuída a determinado Estado responsabilização

internacional pela prática de ato ilícito de que não tenha

resultado dano.

QUESTÃO 99

A respeito das regras atinentes ao processo internacional e à

homologação de sentenças estrangeiras, assinale a opção correta.

A O ajuizamento de demanda no Brasil constitui empecilho à

homologação de sentença estrangeira.

B Para fins de homologação de sentença arbitral, exige-se que a

regular citação de pessoa residente no território brasileiro

tenha sido realizada por carta rogatória.

C Por ocasião do cumprimento de carta rogatória, aplica-se a lei

processual da justiça rogada, sendo irrelevante solicitação da

justiça rogante no sentido de se aplicar sua legislação.

D Para fins de homologação de sentença estrangeira, exige-se que

ela não ofenda a soberania nacional, a ordem pública, os bons

costumes e a reciprocidade no reconhecimento das sentenças

brasileiras.

E Em casos específicos, o STJ poderá reexaminar, a

requerimento do interessado, as decisões já proferidas em

pedidos de homologação de sentenças estrangeiras.

QUESTÃO 100

Após a Segunda Grande Guerra (1939-1945), em virtude das

atrocidades cometidas contra milhares de seres humanos, diversos

debates na sociedade internacional passaram a questionar a

necessidade de uma instância penal internacional para processar e

punir aqueles que tivessem cometido crimes contra a humanidade.

Acerca dessa temática, assinale a opção correta.

A Uma das principais características do funcionamento dos

tribunais ad hoc remonta à garantia básica do direito penal de

exigência de um juiz previamente constituído ao cometimento

do crime.

B Caso uma organização internacional não governamental,

regularmente criada e em funcionamento de acordo com a

legislação brasileira, pratique atos conducentes à perseguição

de determinado grupo religioso, o TPI, criado pelo Estatuto de

Roma, possui competência para julgar essa organização.

C Configura-se crime contra a humanidade a perseguição de um

grupo ou coletividade que possa ser identificado por motivos

de gênero, sendo por este termo abrangidos os sexos masculino

e feminino, dentro do contexto da sociedade, não lhe devendo

ser atribuído qualquer outro significado.

D A imunidade de jurisdição penal dos agentes diplomáticos

prevista na Convenção de Viena sobre Relações Diplomáticas,

de 1961, é extensiva ao TPI.

E Na hipótese de haver conflito positivo entre a jurisdição penal

do Estado brasileiro e a do TPI, a competência para decidir

sobre o conflito passará a ser da CIJ.
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